
CSC vence eleição para Sindicato 
dos Condutores de São Paulo 

A Corrente Sindical Clas­
sista venceu a eleição para 
o Sindicato dos Condutores 
de São Paulo. A chapa, en­
cabeçada por Gregório 
Poço, contou com a presen­
ça de setores independentes 

62,21%, derrotando a chapa 
da Articulação Sindical. O 
Sindicato dos Condutores é 
considerado estratégico pãra 
o movimento sindical.Os 
condutores transportam, di­
ariamente, 6.5 milhões de 
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R$ 1,00 e outras correntes que atu- passageiros 

am na categoria e obteve Página 4 Gregório Poço 

FHC entbruJha os brasileiros 
/ O presidente Fernando Henri- lares organizam manifestações e 

que baixou um pacote econômico a tos contra o "pacote 51, pela pre­
que transfere rendas para os espe- vidência pública e de qualidade, por 
culadores, leva à recessão e ao de- terra, trabalho e cidadania". 
semprego em larga escala. Após o O governo encontra dificuldades 
pacote, o desemprego bateu seu para aprovar o pacote no Congres­
recorde histórico em São Paulo, so Nacional, pois até mesmo a 
atingindo 1,428 milhão de trabalha- base governista está dividida. 

Encontro debate agenda de 
mobilização contra neoliberalismo 

O Encontro Popular contra o 
Neoliberalismo será realizado em 
São Paulo, no dia 6 de dezembro. 
Cerca de 1 O mil pessoas são espe-

Privatização das 
telecomunicações trará 
prejuízos à população 

PáginaS 

radas para o evento que vai discutir 
urna plataforma de luta e urna agen­
da de mobilização para 98. 

Página 7 

Governo aprova reforma 
administrativa e abre caminho 
para o desmanche do Estado 

brasileiro 
Página4 

Diversas personalidades estiveram na abertura do Congresso 

Ubes realiza congresso e elege 
Joana Nunes presidente da entidade 
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dores. A CUT e as entidades popu- Página 3 

PCdoB propõe frente ampla e 
aprova metas eleitorais para 98 

Reunido em São Paulo, nos dias 
22 e 23, o Comitê Central do 
PCdoB elegeu a Comissão Políti­
ca e o Secretariado. Formou co­
missões auxiliares, defendeu can-

didato único das oposições e apon­
tou suas metas para a eleição de de­
putados federais e estaduais no pró-
XImoano. 
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Ato em São Paulo, com João Amazonas 

80 ANOS DA REVOLUÇÃO DE OUTUBRO 

O ideal socialista vive 
Em todo o mundo foram realizadas manifestações contra o 

capitalismo e festejando a Revolução Bolchevique. 
Página 11 

Festival retoma a tradição 
cultural do movimento estudantil 

Projeto da Ubes de incentivo 
à produção cultural pelos estu­
dantes começa em dezembro, no 
Rio de Janeiro, e marca nova eta­
pa na atuação da entidade. V ári­
as artistas participarão do lança­
mento do projeto Motor 97. 

Página 4 Grupo Quasar 
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Vergonhoso rolo compressor mostrou a disposição do governo Fer­
nando Henrique em atender ao capital internacional e tentar adiar a 
crise do modelo de estabilização que já nasceu equivocado. Os ser­
viços públicos serão duramente afetados 

Avança o desmonte 
do Estado brasileiro 

Paulo Cassis e 
Fredo Ebling Júnior 

Verdadeira operação de 
guerra foi montada para impor a 
aprovação na Câmara da Pro­
posta de Emenda Constitucional 
(PEC) 173, da Reforma Admi­
nistrativa. Criou-se um ambien­
te de chantagem: ou se aprova­
va a reforma, ou viria o caos. A 
partir do mapeamento da tendên­
cia de voto de cada parlamentar, 
foi defmida a tática de pressões 
e concessão de favores. O Diá­
rio Oficial do dia 19 registrou o 
desbloqueamento no Orçamen­
to da União de mais de R$ 20 
milhões para obras e projetos de 
interesse de parlamentares. E no 
dia 26, regiões e Estados gover­
nados por aliados do governo fo­
ram contemplados com libera­
ções de convênios e nomeações 
de seu interesse. A Sudam foi 
beneficiada com R$ 1, 7 milhões 
e Minas Gerais teve liberada ver­
ba de R$ 1,5 milhões do DNER. 

Na quarta, 19, com 351 de­
putados a favor e 134 contra, foi 
aprovada a PEC, ressalvados os 
destaques para votação em se­
parado (DVSs). A seguir, foram 
rejeitados os destaques simples 
e foi iniciado o processo de vo­
tação dos destaques de banca-

Promoçao 
Especial 

da. O quadro de votação, neste 
dia, foi o seguinte: 1) rejeitado o 
DVS 8, que mantinha o regime 
jurídico único e a isonomia; 2) 
aprovado o DVS 16, que define 
o estágio probatório de três anos 
para os procuradores dos Esta­
dos e Distrito Federal; 3) apro­
vado o DVS 22, que retirou a 
explicitação das carreiras típi­
cas de Estado com o fim da es­
tabilidade; 4) suprimido o art. 10, 
que alterava competências do 
Senado definidas no art. 52 da 
Constituição, para simples fisca­
lização, restabelecendo o texto 
constitucional. 

Já na terça, 25, o Plenário da 
Câmara decidiu: a) tomar obri­
gatória a aposentadoria compul­
sória aos 70 anos para donos de 
cartórios, como acontece com os 
demais servidores públicos; b) 
manter as estatais nas regras 
gerais de licitação pública; c) re­
tirar dispositivo que previa o pa­
gamento integral pelo órgão ou 
entidade requisitante dos salári­
os dos servidores requisitados. 

Na quarta-feira, 26, por 326 
votos a favor, 154 contra e duas 
abstenções, foi consumada a 
possibilidade de demissão de 
funcionários estáveis por exces­
so de gastos. Pelo texto apro­
vado, toda vez que a folha de 
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pagamento superar 60% da ar­
recadação, haverá, sucessiva­
mente, corte de 20% do valor 
das funções comissionadas, de­
missão dos servidores não es­
táveis (os admitidos sem con­
curso entre 6 de outubro de 1983 
e 5 de outubro de 1988) e a de­
missão de servidores estáveis. 
Ainda no mesmo dia foi manti­
da a paridade entre os venci­
mentos dos servidores ativos e 
os dos inativos. 

Golpe nos serviços 
públicos 

"O governo federal utilizou­
se da barganha de cargos e de 
verbas públicas para fazer apro­
var a quebra da estabilidade no 
serviço público. A concessão de 
benesses pelo governo federal 
na caça dos votos dos indecisos 
envergonhou o país", desabafou 
o deputado Agnelo Queiroz 
(PCdoB-DF) . 

Só restou uma alternativa às 
oposições: mostrar a sua coerên­
cia e denunciar a aprovação de 
uma "reforma" que significa o 
primeiro passo para o completo 
desmonte do Estado brasileiro. 
Não estão em jogo somente con­
quistas e direitos dos servidores 
públicos. A reforma administra­
tiva é um passo mais sério num 
processo que, com a criação de 
organizações que administrarão t 
os hospitais e universidades pú- a. 

blicas, privatizará inclusive o ~ 
.2 

atendimento à saúde e educação. ~ 
A lamentar, também, nesse 

quadro de decisões desfavorá­
veis ao povo, a ausência dos 
servidores públicos dos corredo­
res e gabinetes da Câmara dos 
Deputados e a inexistência de 
qualquer manifestação de pro­
testo. Ausência notada não só 
pela oposição mas pelas lideran­
ças governistas como o deputa­
do Gedel Vieira Lima (PMDB­
BA) que, ao encaminhar o voto 
favorável de seu partido à re­
forma administrativa, argumen­
tou que a não presença de gru­
pos de pressão dos servidores 
significava que o prejuízo cau­
sado pela reforma a esta cate­
goria não deveria ser aquele 
anunciado pela oposição. 
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Ato reuniu PCdoB, PT, PDT, PPS e PV 

Ato em S. Catarina 
contraFHC 

Aristheu Formiga 

Os principais partidos de 
oposição ao governo FHC reu­
niram-se dia 21 de novembro em 
Florianópolis e discutiram a for­
mação de uma coligação de ca­
ráter popular e progressista, que 
seja uma alternativa viável às 
candidaturas neoliberais para a 
Presidência da República e para 
os governos dos Estados - in­
clusive Santa Catarina. 

O ato ocorreu no plenário da 
Assembléia Legislativa, com a 
presença de Luíz Inácio Lula da 
Silva (PT), Leonel Brizola 
(PDT), do ex-prefeito de Pira­
cicaba (SP), João Hermann 
(PPS), Rogério Portanova (do 
PV local) e Renato Rabelo 
(PCdoB). 

Brizola acusou Fernando 
Henrique de traidor do povo, 

"pela leiloagem declarada do 
Brasil". Lula classificou como 
cínico o comportamento da equi­
pe económica do governo fede­
ral, preocupada com estatísticas 
e com banqueiros internacionais 
"e esquecendo dos agricultores, 
dos desempregados e dos po­
bres do país". 

O vice-presidente do 
PCdoB, Renato Rabelo, aftrmou 
que a reunião foi pioneira e con­
gregava as forças que fazem 
oposição ao governo FHC. "Ela 
foi proveitosa também por inici­
ar a discussão do tema, para 
saber o que cada partido pensa 
a respeito da sucessão presiden­
cial e governamental. O PCdoB 
busca fortalecer ao máximo 
uma frente de oposições, isolar 
o governo FHC e estabelecer 
um programa popular, democrá­
tico e progressista", afirmou. 

Ana Martins apresentou projeto em apoio a Cuba 

São Paulo - Havana, 
cidades irinãs 

No dia 7 de novembro foi 
sancionado o projeto de lei da 
vereadora Ana Martins, do 
PCdoB, que declara São Paulo 
e Havana cidades irmãs. A so­
lenidade de entrega do título de 
Cidades Irmãs às autoridades 
cubanas ocorrerá na Câmara 
Municipal de São Paulo, dia 4 
de dezembro, às 15h30. 

'"A iniciativa visa reforçar os 
laços de solidariedade entre os 
povos da América Latina e pres-

ta homenagem a Cuba que, com 
o seu bravo povo, constrói o so­
cialismo, apesar dos que insis­
tem em apregoar as benesses 
do capitalismo e em aftrmar que 
o socialismo morreu", afirma a 
vereadora comunista. 

A lei prevê a realização de 
acordos com o objetivo de fo­
mentar os intercâmbios sociais, 
culturais e económicos, em es­
pecial o relativo à organização, 
administração e gestão urbana. 
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Pacote do governo agrava a dependência, transfere riquezas para 
os especuladores, aumenta o desemprego e leva à recessão. São 
Paulo bateu o recorde histórico de desempregados. Estudos com­
provam que a riqueza é extremamente concentrada no Brasil 

FHC embrulha o país para 
presentear os especuladores 

Carlos Pompe 

O governo de Fernando 
Henrique Cardoso ressuscitou o 
pacote econômico, no dia 1 O de 
novembro. Um pacote de 51 
medidas antipopulares, que le­
varão à recessão, ao desempre­
go, ao arrocho salarial e ao lu­
cro fácil para os exportadores e 
especuladores, além da liquida­
ção ainda maior das estatais e 
privatização da imensa maioria 
das estradas (os brasileiros pa­
garão a empresas privadas, in­
clusive internacionais, para cir­
cular em seu próprio país!). 

O preço dos combustíveis 
aumentou. As pessoas físicas 
vão pagar mais 10% de Impos­
to de Renda a partir do ano que 
vem, se o pacote for aprovado 
pelo Congresso sem modifica­
ções (o PFL diz que é contra 
este item). O Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) 
do automóveis aumentou 5 pon­
tos percentuais e das bebidas, 
10%. O governo ainda preten­
de demitir 33 mil funcionários, o 
que poderá levar ao fechamen­
to de várias instituições públicas, 
e extinguir 70 mil cargos efeti­
vos da administração civil, além 
de reduzir 1.700 postos de Di­
reção de Assessoramento Su­
perior, ou 10% do total. Os mi­
nistros de FHC estimam que o 
pacote permitirá ganho fiscal de 
R$ 20 bilhões, destinados ao 
pagamento dos juros extorsivos 
adotados pelo governo para atra­
ir capitais estrangeiros. Prevê­
se que o desempenho da eco­
nomia brasileira em 1998 será 
pior do que o registrado neste 
ano, que não deve chegar a 4%. 
Em 95, o Produto Interno Bruto 
registrou um aumento de 4,2%, 
e em 96, de 2,9%. 

Algumas indústrias de São 
Paulo, em especial do setor au­
tomobilístico, já anunciaram fé­
rias coletivas, redução da jorna­
da de trabalho e demissões. O 
desemprego atingiu o recorde de 
1,428 milhão de trabalhadores 
em São Paulo, em novembro. 
"A taxa de desemprego terá 
aumentos significativos", diz 
Antônio Prado, coordenador de 
produção técnica do Departa­
mento Intersindical de Estudos 
Estatísticos e Sócio-Econômi­
cos (Dieese). Pedro Paulo Mar­
toni Branco, diretor-executivo 
da Fundação Seade (que calcu­
la com o Dieese os índices de 
emprego em São Paulo), anali-

sa que o desemprego deverá 
aumentar nos próximos meses, 
principalmente em janeiro e fe­
vereiro, após as vendas do Na­
tal. A indústria paulista deve­
rá demitir pelo menos mais 
30 mil trabalhadores até o 
fim do ano. A queda do 
nível de emprego 

vem mantendo c: .J 
índices, c~nstan- .. ..,. 
tes, prox1mos a - • 
uma perda entre 8 mil 
e 1 O mil pontos de trabalho a 
cada mês, segundo o levanta­
mento mensal feito pela Fede­
ração das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp). 

A inflação, sempre exorciza­
da pelos defensores do Real, 
terá novo alento: A Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômi­
cas (Fipe) da USP refez as ex­
pectativas de inflação para o 
mês. Com o aumento das tari­
fas de combustíveis, o custo de 
vida em São Paulo deverá subir 
0,35%, segundo o economista 
Heron do Carmo, coordenador 
do Índice de Preços ao Consu­
midor (IPC). Ele previa até a 
semana passada variação de 
0,2% em novembro e de 3,9% 
para 1997. Agora, dificilmente 
a inflação ficará abaixo de 4% 
no ano. 

Reação popular 
deve ser enérgica 

As medidas foram duramen­
te criticadas pela oposição, e até 
a base governista de FHC no 
Congresso quer mudanças (ape­
nas o PSDB aprovou totalmente 
as medidas, antes m_esmo de co­
nhecê-las). Discute-se se o go­
verno deve ou não fazer acordo 
com o Fundo Monetário Interna­
cional - que teria participado na 
elaboração do pacote -, mas 
mesmo o presidente do Banco 
Central, diz que não é necessá­
rio, pois o governo já faz tudo o 
que o FMI manda ... 

Fernando Henrique e sua 
equipe econômica, sempre tão 
solícitos em atender aos apelos 
do capital estrangeiros, continu­
am cegos e surdos ante a reali­
dade dramática do país e as crí­
ticas e alertas realizados por 
analistas que não rezam pela 
cartilha neoliberal. 

A principal crítica da oposi­
ção vai ao conteúdo mesmo do 
Plano Real e da orientação eco­
nômica do governo. A oposição 
preconiza um outro tipo de polí­
tica para o país, privilegiando o 
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desenvolvimento industrial e 
agrícola (e não a recessão), o 
fortalecimento do mercado in­
terno, a elevação do padrão de 
vida dos trabalhadores, investi­
mentos em saúde, educação, 
moradia, segurança, etc. Ou 
seja, o contrário do que FHC e 
sua equipe vêm implementando. 

Outras fragilidades do paco­
te podem ser apontadas. Não 
foram incluídas, dentre as me­
didas, a criação do imposto so­
bre grandes fortunas; não foram 
adotadas medidas de distribui­
ção de rendas (pelo contrário, o 
pacote é concentrador de ren­
das); o governo está realizando 
cortes na área social (inclusive 
R$ 300 milhões da Lei Orgânica 
da Assistência Social - Loas -, e 
R$ 100 milhões das bolsas de es­
tudos); e é um absurdo o gover­
no anunciar a demissão de mais 
de 30 mil funcionários públicos 

e não mexer nos R$ milhões 
destinados à propaganda do pró­
prio governo, de olho na reelei­
ção. 

Os mercados financeiros in­
ternacionais reagiram com pou­
co entusiasmo às 51 medidas 
econômicas, que seriam insufi­
cientes para solucionar o déficit 
público do Brasil. O pacote pro­
duzirá um ganho fiscal de, no 
máximo, 1% do Produto Inter­
no Bruto (PID) e não de 2,25%, 
como disse o governo. Não é só 
a oposição que não confia nos 
números anunciados pelos pais 
do Real ... 

A Central Única dos Traba­
lhadores e os partidos de oposi­
ção preparam uma série de 
manifestações contra o pacote. 
A reação popular deve ser enér­
gica, diante de mais este aten­
tado governamental contra o 
país e a economia popular. 

Concentração 
de renda 

José Carlos Ruy 

Nos últimos meses, a impren­
sa foi cenário de um esforço dos 
economistas e institutos ligados 
ao governo para provar que, 
após o Real, houve redistribui­
ção de renda no país. Todos os 
truques estatísticos foram mo­
bilizados para demonstrar essa 
tese que economistas e institu­
tos independentes ou ligados à 
oposição denunciavam como 
falsa. Pois bem, os dados do 
PNAD/96, récem divulgados 
pelo IDGE, acabam com qual­
quer dúvida. Eles se baseiam no 
método universalmente empre­
gado para medir concentração, 
o índice de Gini, que varia de 
zero a 1: quanto mais próximo 
de zero, menor a concentração. 
O PNAD encontrou os índices 
0.584 para 1986; ele subiu até 
0,630 em 1989, indicando au­
mento da concentração; come­
çou a cair então, chegando a 
0,571 em 1992, ano em que a 
renda foi melhor distribuída; vol­
tou a subir, chegando a 0,601 em 
1993, quando iniciou nova que­
da, chegando a 0,581 em 1996. 
O IDGE desmonta assim a len­
ga-lenga oficial sobre os mila­
gres redistributivistas do Real, 
mostrando que a renda oscilou, 
nestes dez anos, num mesmo 
patamar de extrema concentra­
ção. 
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I I A CSC obteve um de seus mais importantes êxitos ao eleger Gregó­
rio Poço para a presidência do Sindicato dos Condutores de SãoPau­
lo. Os integrantes da chapa vencedora foram eleitos em prévias rea­
lizadas nas garagens. A categoria tem 55 mil na base 

Vitória estratégica da CSC 
nos condutores de S.Paulo 

Altamiro Borges 
"' ·~ 

Com expressiva vantagem, a ~ 
o 

chapa hegemonizada pela Cor- :g 
::> 

rente Sindical Classista (CSC) ~ 
venceu no primeiro turno as elei­
ções para nova diretoria do Sin­
dicato dos Condutores de São 
Paulo. No pleito, realizado nos 
dias 5, 6 e 7 de novembro, acha-
pa 3 obteve 13.518 votos 
(62,21 %), contra 7.759 da cha-
pa 2, vinculada à Articulação, e 
apenas 452 votos da chapa 1, que 
reunia simpatizantes da Força 
Sindical. Gregório Poço, da co­
ordenação nacional da esc, to­
mará posse como presidente da 
entidade em 12 de dezembro. 

O resultado constitui-se num 
dos principais êxitos da esc no 
sindicalismo brasileiro. Em pri­
meiro lugar, porque a entidade 
representa uma categoria estra­
tégica no maior centro econômi­
co do país. Os mais de 55 mil 
motoristas e cobradores de ôni­
bus transportam diariamente cer­
ca de 6,5 milhões de passagei­
ros. Junto com os metroviários, 
que atendem 2,5 milhões de usu­
ários e cujo o sindicato também 
é vinculado à esc, os conduto­
res são responsáveis indiretos 
pelo funcionamento de toda in­
dústria e serviços em São Paulo. 

Além disso, a entidade, que 
conta com cerca de 35 mil sin­
dicalizados, é uma das mais re­
presentativas do sindicalismo 
brasileiro. Encontra-se entre os 
maiores sindicatos do país filia­
do à CUT. A vitória eleitoral 
aumenta a capacidade de inter­
venção da esc no interior da 
central e no conjunto do movi­
mento sindical. Qualquer luta de 
resistência contra a ofensiva ne­
oliberal e por mudanças do país 
passa pelo Sindicato dos Con­
dutores, que no passado já en­
cabeçou movimentos como o do 
Fora Collor! 

Razões 
da vitória 

Vários fatores contribuíram 
para a vitória. O principal foi o 
intenso e dedicado trabalho mi­
litante nas aproximadamente 70 
garagens do setor. Com uma 
experiência acumulada de mais 
de 15 anos, os sindicalistas clas­
sistas tornaram-se referências 
no local de trabalho. Muitos fo­
ram eleitos para as coordena­
ções das Comissões de Gara­
gem, importante conquista da 
categoria, e para Cipas. Esse 
forte enraizamento ficou expres-

Gregório em plenária da campanha 

so na própria montagem da cha­
pa 3, composta por integrantes 
eleitos em prévias nas garagens. 
Cerca de 15.300 condutores 
participaram desse processo 
democrático de escolha dos 
candidatos. 

Outra razão decisiva foi a 
habilidade e amplitude política 
da CSC. Desde o início, ela sou­
be explorar as contradições da 
Articulação sindical (Artsind) -
corrente majoritária na entida­
de. Tanto que sua proposta era 

a da formação de chapa única, 
a partir das prévias nas gara­
gens. Esta só foi inviabilizada 
pela postura hegemonista de 
um setor da Artsind, que pagou 
o alto preço do isolamento nas 
eleições. A chapa 3 conseguiu 

congregar sindicalistas do PT, 
PSB e independentes e con­
quistou o apoio de amplas for­
ças cutistas. Alguns sindicatos 
importantes, vinculados à Art­
sind, ficaram neutralizados na 
disputa eleitoral. 

Por último, vale ressaltar o 
empenho unitário de todas as 
forças classistas. Sindicalistas 
e lideranças populares de vá­
rias categorias e Estados, 
conscientes da importância da 
batalha, deslocaram-se para 
ajudar na eleição. Na última 
semana, a sede da chapa 3 
chegou a alojar mais de 150 
militantes, servindo até 300 re­
feições por dia. Essa postura 
arrojada, que merece todos os 
elogios, só reforça a cultura in­
tersindical classista, dando ain­
da maior impulso e vigor à 
esc. 

*secretário sindical 
de São Paulo 

Festival dá voz e vez a novos talentos 
União Brasileira dos Estu­

dantes Secundaristas (Ubes) 
retoma tradição do movimen­
to estudantil e realiza o Mo­
tor/97, no Rio, com apoio do 
Ministério da Cultura. Estu­
dantes podem inscrever tra­
balhos até 5 de dezembro 

O Motor 97 acontece de 
12 a 14 de dezembro, na Fun­
dição Progresso, no Rio de 
Janeiro. 

Motor 97 é o movimento 
estudantil além da política tra­
dicional. É um projeto da 
Ubes de incentivo à produção 
cultural dos estudantes. É um 
resgate da tradição das enti­
dades como catalisadoras da 
criatividade, da inventividade 
e da inovação. 

Não é à toa que foram es­
colhidos para se apresentar 
ou desenvolver oficinas no 
Festival, nomes da nova ge­
ração das artes no Brasil. 
Profissionais que se desta­
cam em suas áreas pela ca­
pacidade de inovar e revolu­
cionar linguagens: as com­
panhias de dança Quasar , 
Saia Rodada, Marcelo Gabri­
el (Cia. de Dança Burra), os 
grupos Mestre Ambrósio, o 
Rappa e os Los Sea Dux, 
grupo de dança Unidade Mó­
vel (oficina de Strret Dance), 
o luthier Fernando Sardo ( ofi­
cina de construção de instru-

mentos), os músicos do gru­
pos Nação Zumbi (oficina de 
percussão), os artistas de te­
atro circense do grupo Parla­
patões, Patifes e Paspalhões 
(oficina de teatro) e os pro­
dutores de fanzine Schiavon 
e MZK (oficina de quadri­
nhos) . Também haverá ses­
sões de apresentação de ví­
deos e espaço reservado para 
prática de skate. 

Opus 
Profundum 

O Motor 97 traz também 
pela primeira vez ao Rio de Ja­
neiro o espetáculo "Opus Pro­
fundum", escrito e dirigido por 
Dionísio Neto. A peça-festa­
manifesto-show já arrancou as 
mais di versas reações por 
onde se apresentou e conta 
com a participação do grupo 
de street dance Unidade Mó­
vel. Dionísio Neto, que também 
participa do espetáculo como 
ator, é considerado uma das 
grandes revelações do teatro 
brasileiro desta década. 

Seleção 
de trabalhos 

Motor/97 não vai se resu­
mir à apresentação e intera­
ção destes artistas com os 
cerca de mil estudantes espe­
rados para o evento. Traba­
lhos produzidos por secunda-

Grupo Unidade Móvel 

ris tas de todo o Brasil nas áre­
as de dança, música, teatro, 
artes plásticas ou quadrinhos 
serão selecionados e apresen­
tados no evento. A proposta 
é criar um espaço permanen-

te, que canalize a enorme pro­
dução cultural dos estudan­
tes brasileiros. O Festival tem 
o apoio do ministério da Cul­
tura, através da Fundação 
Nacional da Cultura. 
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O 32°Congresso da Ubes aprova a realização de congressos estadu­
ais e elege urna diretoria composta por militantes da UJS, PT, PDT e 
setores independentes do movimento estudantil. Juana Nunes é a 
presidente da entidade, eleita com mais de 80% dos votos 

Ubes prepara 
cinqüentenário 
com muita luta Os grupos debateram cultura, educação e política 

Daniel Vaz 

De 13 a 16 de novembro re­
alizou-se em Juiz de Fora (MG), 
o 32° Congresso da União Bra­
sileira dos Estudantes Secunda­
ristas (Ubes) . Com a presença 
de 4800 delegados de todo o 
país, foi eleita presidente da en­
tidade a estudante do Rio de 
Janeiro Juana Nunes. Ela co­
mandará a Ubes durante o seu 
cinqüentenário de fundação, 
que será comemorado em 1998. 
A União da Juventude Socialis­
ta, mais uma vez, demonstrou a 
força do seu trabalho ness_e 
evento importante para o movi­
mento estudantil brasileiro. 

Participaram da abertura do 
congresso personalidades como 
o prefeito de Juiz de Fora, Tar­
císio Delgado; o presidente da 
UNE, Ricardo Capelli e o seu 
ex-presidente do período da di­
tadura militar, José Luís Guedes; 
a presidente da (OCLAE) Or­
ganização Continental Latino­
Americana dos Estudantes, 
Kenia Serrano. Outras persona­
lidades mandaram declarações 
de sucesso ao Congresso, como 
o presidente de honra do Parti­
do dos Trabalhadores Luís Iná­
cio Lula da Silva. 

Os discursos se unificaram 
em torno da formação de uma 
frente ampla de combate a Fer­
nando Henrique Cardoso. O 
único tumulto foi criado propo­
sitalmente pelo deputado fede­
ral Lindbergh Farias. Desequi­
librado, ele tentou a todo momen­
to marcar posição. Em determi­
nado momento, até foi capaz de 
dizer que "a direção majoritária 
da Ubes" havia baixado o som 
do microfone em sua interven­
ção só para prejudicá-lo. Pro­
vocou um tumulto que terminou 
com a quebra de três cadeiras 
do Teatro Municipal da cidade, 
que existe há mais de cem anos 
e foi reformado recentemente. 
Além das provocações feitas 
por ele, militantes do PSTU das 
universidades Estadual e Fede­
ral do Rio de Janeiro provoca­
ram o tempo inteiro a bancada 
da União da Juventude Socia­
lista (UJS), com ofensas que 
passaram o limite do político. 

No decorrer do Congresso o 
clima ficou mais calmo. Houve 

Oposição a FHC foi a tom dos discursos na abertura 

sempre uma grande unidade da 
maioria dos delegados, particu­
larmente os independentes e os 
ligados à juventude do PT e à 
UJS. As polêmicas que algu­
mas correntes tentaram criar 
caíam no vazio rapidamente, 
(logo abaixo há o quadro da vo­
tação da diretoria e o número 
de votos de cada chapa) pois não 
se sustentavam nos debates. 

Algumas novidades foram 
aprovadas nesse Congresso, 
como a realização dos congres­
sos estaduais, a fim de propici­
ar o debate e a discussão políti­
ca a um número maior de es­
tudantes. Também foram apro­
vados mandato de dois anos 
para as próximas diretorias da 
entidade e a ampliação da 
abrangência da campanha "Sou 
da Paz". Foi mantida a propor­
cionalidade qualificada para a 
composição da diretoria. Ou 
seja, ela será composta confor-

me o número de votos que cada 
chapa obtiver. 

No final, prevaleceu o con­
senso em uma ampla chapa, 
composta pela UJS, a maioria 
da Juventude do PT, a Juventu­
de Socialista do PDT e vários 
setores independentes de esta­
dos como Sergipe, Maranhão e 
Paraíba. Essa chapa obteve 
80,8% dos votos. As outras cha­
pas, juntas, ficaram com menos 
de 20% dos votos. 

A presidente eleita, Juana 
Nunes, diz que as perspectivas 
para essa gestão são muito 
boas. A Ubes sai do seu encon­
tro com disposição para enfren­
tar as grandes batalhas que en­
frentará nos próximos dois 
anos, em oposição ao governo 
Fernando Henrique Cardoso e 
defesa da escola pública em to­
dos os níveis. "Vai ser realmen­
te muito difícil segurar a garo­
tada", diz Juana. 

QUADRO DA VOTAÇÃO FINAL DO CONGRESSO 

Chapa 1 

Chapa 2 

Chapa 3 

Chapa 4 

Chapa 5 

Inimigos do Rei, para o rei não apitar 
formada por UJS, independentes, Juventude do 
PT, Juventude Socialista do PDT 
80,8% dos votos 

Reviravolta e Metamorfose 
PSTU e setores minoritários PT 
15% dos votos 

Ousar lutar, ousar vencer 
PCB 
Menos de 1% dos votos 

Contra a municipalização do ensino e FHC 
O Trabalho 
1% dos votos 

Mudança - SB - 1 voto 

Joana foi eleita co01 
01ais de 80% dos votos 

A Classe Operária entre­
vistou a nova presidente da 
União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas. Chama-se Jua­
na Nunes, é carioca e militante 
da União da Juventude Socia­
lista. Já fazia parte da Diretoria 
Executiva da entidade na última 
gestão. Abaixo ela fala um pou­
co sobre os planos da Ubes para 
a próxima gestão. 

Classe - O que você espe­
ra dessa gestão? 

Juana - Acho que essa ges­
tão da Ubes vai ter uma tarefa 
muito grande nesses dois anos. 
Já começamos com a respon­
sabilidade de mobilizar para o 
Encontro Nacional em Defesa 
de Terra Trabalho e Cidadania, 
que acontece em dezembro. 
Além disso, precisamos cada 
vez mais ir para as salas de aula, 
construir grêmios, entidades 
municipais e estaduais, promo­
ver a cultura e a arte para os 
estudante. Vamos ser cada vez 
mais jovens, combativos e con­
tagiantes. 

Classe - O Festival Motor/ 
97 já vem nessa outra linha, 
de diversificação das ativi­
dades? 

Juana - É o fim de uma ges­
tão e o começo de outra. O 
"Motor" vem para coroar tudo 
isso que a Ubes vem fazendo e 
deve continuar, sem esquecer do · 
combate às políticas que afetem 
a juventude e a soberania do 
Brasil. 

Juana, a nova presidente 

Classe - Você tem uma pa­
lavra para definir esse con­
gresso? 

Juana - Energia, garra, te­
são da juventude do nosso país. 
Acho que esse congresso é uma 
reunião dessas palavras. Isso é 
bom por que o pessoal volta 
para os Estados com aquela 
garra de tocar as coisas, de 
construir grêmios, de participar 
das passeatas. 

Classe - Você tem alguma 
coisa para dizer para a mili­
tância da UJS depois de mais 
esta batalha? 

Juana- Gostaria de parabe­
nizar a militância da UJS pelo 
grande esforço feito para esse 
Congresso. Apesar das dificul­
dades, da falta de dinheiro e de 
tempo para a mobilização, a 
moçada foi aguerrida o sufici­
ente para não deixar a peteca 
cair nem se deixar levar por 
meros objetivos pessoais e ca­
suísticos. A UJS mais uma vez 
demonstrou qual é o caminho 
para a juventude, é o caminho 
da união, da garra e da vontade 
de mudar o Brasil. Valeu mes­
mo, pessoal. 

UNE realizará Conselho 
Encerrado o Encontro Popu­

lar Contra o Neoliberalismo, a 
UNE (União Nacional dosEs­
tudantes) iniciará o seu 46° Co­
neg (Conselho Nacional de En­
tidades Gerais), que se encerra 
domingo, dia 07. Este Coneg 
deve regulamentar o voto das 
Executivas de Curso, preparar 
a luta para 98 e convocar um 
Coneb (Conselho Nacional de 
Entidades de Base). 

Estão previstos também de-

bates sobre autonomia das uni­
versidades, crédito educativo e 
emprego para a juventude, com 
a análise de propostas como a 
redução da jornada de trabalho 
para estudantes/trabalhadores. 

Este Coneg acontece sob o 
impacto do pacote econômico e 
das reformas de FHC, como o 
fim do Regime Jurídico Único, 
que provoca alterações profun­
das nas universidades públicas 
brasileiras. 
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Campanha desenvolvida pelas entidades estudantis quer o fim da 
violência. Os jovens são as principais vítimas, tanto no papel de agres­
sor como de agredidos. Também debatem as causas da violência, 
como o desemprego e a falta de perspectiva 

Campanha Eu Sou da Paz 
quer o fim da violência 

Os estudantes tomaram a 
frente e decidiram fazer um 
movimento pelo fim da violên­
cia. Os jovens são as princi­
pais vitimas da violência, tan­
to no papel de vítima como de 
agressor. 

A campanha começou no dia 
11 de agosto em São Paulo e ra­
p4l.amente se espalhou pelo 
país. Mas ela já vinha sendo 
preparada há meses, desde que 
a idéia surgiu no seminário São 
Paulo Sem Medo, promovido 
pela Rede Globo de televisão. 
Desde então, a campanha rece­
beu o apoio da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, líderes ecle­
siásticos , agências das Nações 
Unidas, artistas, publicitários, 
esportistas, empresários, jorna­
listas, grêmios e centros acadê­
micos, sindicatos, Assembléia 
Legislativa de São Paulo, torci­
das organizadas , escolas de 
samba, grupos de rap, entre cen­
tenas de personalidades e insti­
tuições. 

A campanha partiu da socie­
dade civil porque o governo não 
faz sua parte. As autoridades não 
tomam medidas para resolver 
nem as causas nem as conseqü­
ências da violência. Mas quando 
a campanha dos estudantes co­
meçou a dar (bons) resultados, o 
ministro da Justiça quis assumir 
a autoria da iniciativa. Ao invés 
de se somar à Sou da Paz e fa­
zer a sua parte, Iris Rezende 
quer aparecer como o dono do 

sucesso de uma ação que há 
muito seu ministério e o governo 
já deveriam ter feito. 

Faltam empregos, escolas, 
cinemas, quadras esportivas, 
áreas verdes, postos de saúde e 
muitos outros serviços essenci­
ais ao desenvolvimento juvenil. 
As camadas mais pobres da 
periferia sofrem com a falta de 
perspectivas de um futuro dig­
no, as carências aumentam na 
mesma proporção em que o po­
der público se ausenta. 

Segundo o presidente da 
UNE, Ricardo Cappelli, "se as 
autoridades adotassem políticas 
de desenvolvimento social e 
econômico, privilegiando o ser 
humano, o país poderia reduzir 
seus altos índices de violência. 
É isso que a juventude exige 
com a campanha", afirma. 

Porte de armas não 
significa proteção 

A campanha Sou da Paz é 
uma promoção da União Naci­
onal dos Estudantes (UNE), da 
União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (Ubes) , União 
Estadual dos Estudantes de São 
Paulo (UEE), União Paulista 
dos Estudantes Secundaristas 
(Upes) e Centro Acadêmico 11 
de Agosto. 

A campanha é realizada em 
escolas, faculdades, clubes e 
outros locais de concentração 
juvenil em todo o país, especial­
mente naqueles municípios em 

PAZ 
CAMPANHA DOS ESTUDANTES 

PELO DESARMAMENTO 

Capelli: não basta desarmar 

que os índices de violência são 
mais elevados, como a capital 
paulista. Em São Paulo, assim 
como Campinas, os estudantes 
já estão em ação. Os grêmios 
estudantis e os centros acadê­
micos estão formando núcleos 
que reúnem a comunidade es­
colar e os moradores de cada 
região, buscando integrar multi­
dões nessa empreitada. 

Um dos motivos do movi­
mento é convencer a sociedade 
de que o porte de armas não sig­
nifica proteção. Ao contrário, de 
cada 16 pessoas que se defen­
dem com armas de fogo, 15 são 
feridas ou assassinadas. Além do 
Disque - Desarmamento insta­
lado pela UNE, estão previstas 
queimas de armas em praças pú­
blicas, troca de armas por ali­
mentos e ainda debates e shows 
para explicar à população sobre 
o perigo de portar armas. 

Discutir as causas 
da violência 

Para as entidades estudan­
tis, outra meta é acelerar adis-

cussão sobre as causas da 
violência crescente e ge­
neralizada que, segundo 
seus dirigentes, "estão na 
falta de perspectivas de 
um futuro promissor 
para a imensa maioria 
da população, especial­
mente as camadas mais 
jovens" . Os dados de 
criminalidade entre a ju­
ventude na zona Sul da 

capital paulista, por 
exemplo, são chocantes e 

indicam que 70% das mor­
tes de jovens entre 16 e 24 

anos ocorrem por homicídio e, 
destes, 93% são cometidos com 
armas de fogo. As pesquisas 
também revelam que quem mata 

mais são jovens da mesma fai­
xa etária. 

Por outro lado, os bairros 
com maior índice de assassina­
tos, como o Jardim Ângela, em 
São Paulo, não possuem cine­
ma, quadra esportiva, nem mes­
mo áreas verdes. "É compreen­
sível que os jovens acabem indo 
buscar no crime a saída para 
as frustrações e carências. A 
falta de ocupação produtiva faz 
as pessoas se sentirem inúteis e 
daí para a marginalidade não é 
difícil", afirma Cappelli. 

Milhares de jovens a cada 
ano atingem a idade de ingres­
sar no mercado de trabalho mas 
não encontram emprego. Se o 
poder público e a sociedade não 
lhes oferecem alternativas, cer­
tamente haverá uma opção por 
um modo teoricamente mais fá­
cil de ganhar a vida. 

Nas regiões mais pobres das 
grandes cidades a situação se 
agrava pela ausência de ativi­
dades de recreação, o que au­
menta a ociosidade e o senti­
mento de impotência e anuncia 
a impossibilidade da realização 
humana. Tudo isso leva à de­
gradação das relações familia­
res e do convívio social e gera 
desavenças que comumente 
acabam em mortos e feridos, 
muitas vezes dentro da própria 
casa, agravando as tensões so­
ciais e alastrando a violência. 

Os jovens estão discutindo 
ainda a maneira como os meios 
de comunicação tratam o assun­
to, em tom sensacionalista. Não 
bastasse a banalização da mi­
séria nas ruas das cidades, há 
também a banalização das ce­
nas de violência nos órgãos de 
informação. 

A campanha Sou da Paz foi 
criada pelos publicitários Már­
cio Ribas e Dráusio Gragnani, 
da DM9, sob supervisão de Ni­
zan Guanaes . 

Segundo Ricardo Cappelli, 
presidente da UNE, o objetivo 
é ainda "alertar para o fato de 
que não basta desarmar as pes­
soas sem criar alternativas de 
segurança. E segurança não 
significa apenas pôr mais poli­
ciais nas ruas ou cercar os con­
domínios nobres para afastar os 
bandidos. É preciso adotar pro­
gramas efetivos de emprego, 
educação, cultura, saúde, espor­
te, lazer, para dignificar a vida 
humana e torná-la útil e produ­
tiva em todos os sentidos", afir­
ma. 

Perfil 
petista 

Pesquisa encomendada pela 
Secretaria Nacional de Forma­
ção Política do PT, e feita entre 
os 2.995 delegados aos encon­
tros estaduais e 187 delegados 
ao 11 o Encontro Nacional, rea­
lizado em agosto, mostra que a 
idade média daqueles militantes 
petistas é alta- 37 anos. Eles se 
dividem assim: menos de 20 
anos, 2%; de 21 a 25 anos, 4%; 
de 26 a 30 anos, 14%; de 31 a 
35 anos, 19%; de 36 a 40 anos, 
28% (o grupo de idade de mai­
or percentagem); de 41 a 45 
anos, 17%; de 46 a 50 anos, 
10%; maiores de 51 anos, 5%. 

Trilha do 
século 

O resultado da curiosidade e 
criatividade do pesquisador mu­
sical Ricardo Cravo Albin pode 
tornar-se a trilha sonora brasi­
leira. Para divulgar seu livro 
MPB, a história de um sécu­
lo, ele pediu 13 especialistas que 
indicassem as 12 canções do 
século. A lista acabou formada 
por 14. Em primeiro lugar, 
Aquarela do Brasil, de Ari Bar­
roso, de 1939; ela foi seguida, 
pela ordem de votação, por Asa 
Branca, de Luiz Gonzaga e 
Humberto Teixeira, de 194 7; 
Carinhoso, de Pixinguinha e 
Braguinha, 1937; Último dese­
jo, Noel Rosa, 1937; Chega de 
Saudade, Tom Jobim e Viníciu 
de Moraes, 1957; O que será, 
que será, Chico Buarque, 1973; 
Se você jurar, Ismael Silva, Nil­
ton Bastos e Chico Alves, 1931; 
Alegria, alegria, Caetano Ve­
loso, 1967; Chão de estrelas, 
Orestes Barbosa e Sílvio Cal­
das, 1937; As rosas não falam, 
Cartola, 1975; Abre alas, Chi­
guinha Gonzaga, 1900; O mar, 
Dorival Caymmi, 1939; Pelo 
Telefone, Donga e M. de Al­
meida, 1917; e O bêbado e o 
equilibrista, João Basco e Al­
dir Blanc, 1979. A década cam­
peã foi a de 1930, com seis can­
ções, seguida pela de 1970, com 
três. 

Homenagem 
da Marinha 

O ministro da Marinha, Mau­
ro Cesar Rodrigues Pereira, 
anunciou que o Conselho da 
Ordem do Mérito Naval conce­
deu ao deputado federal Aldo 
Rebelo (PCdoB-SP) a Medalha 
Mérito Tamandaré. A medalha 
será entregue durante cerimô­
nia comemorativa do Dia do 
Marinheiro, em 12 de dezembro. 



MOVIMENTO 
30 DE NOVEMBRO DE 1997 ~ A CLASSE OPERÁRIA 7 
-------v-------

------ Movimento popular se unifica e propõe agenda de mobilização para 
"' o próximo ano. E a resposta à escalada neoliberal que leva a crise a 

todos os povos do mundo. Chega ao fim a fase de euforia dos países 
dependente com o projeto neoliberal 

Encontro Popular 
contra o Neoliberalismo 

O Encontro Popular con­
tra o Neoliberalismo aconte­
ce no dia 6 de dezembro, no 
Ginásio Ibirapuera, em São 
Paulo. O encontro é organi­
zado por entidades do movi­
mento sindical e popular, 
como CUT, UNE, Ubes, 
CNBB, Contag, OAB, ABI, 
UJS, UBM, Conam, Abong, 
Instituto Cidadania, PT, 
PCdoB, PSTU,PDT, PSB e 
outras. 

Na véspera, 5 de dezembro, 
será realizada a marcha contra 
o desemprego e o pacote de 
Fernando Henrique. Diversas 
caravanas estão sendo organi­
zadas no interior de São Paulo 
e também em outros Estados. 

O Encontro foi organizado 
com base em uma plataforma 
que defende trabalho, terra, qua­
lidade de vida, educação, cida­
dania e democracia. Além dis­
so, as entidades organizadoras 
estão propondo a aprovação de 
uma agenda de mobilização para 
98.0 objetivo é acumular forças 
na perspectiva da construção de 
um projeto alternativo de soei-

9h 

lO h 

14h30 
15h 
16h30 
17h 

PROGRAMAÇÃO 
Apresentação da agenda da pauta comum e das 
ações unitárias 

Debate da agenda e propostas apresentadas pelos 
comitês estaduais 

Aprovação da síntese dos debates 

Tribunal 

Atividade cultural 

Encerramento Ato-compromisso 

edade e evidenciar a capacida­
de de unidade dos setores de­
mocráticos e populares. 

última reunião do Comitê Cen­
tral do Partido, chamou a aten­
ção para a mobilização que os 
comunistas devem realizar no 
sentido ter uma grande presen-

O secretário sindical do 
PCdoB, João Batista Lemos, na 

abril e maio 
3 de junho 
5 de junho 
11 de agosto 

ae setemtiro 
8 de setembro 
21 de setembro 
12 de outubro 
15, de outubrÔ< 

' 5' de novembro 
20 de novembro 

diaj 
dia mundial da saúde 
manifestações em defesa do emprego, 
salário e redução da jornada de trabalho 
grito dá terra Brasil 
dia nacional das ocupações urbanas 
dia mundial do meio ambiente 
dia nacional dos estudantes, dia mundial 
da juventude 
gríto dosêxcluídos 
dia mundial da alfabetização 
dia da juventude 
dia internacional da criança 
dia do ptófessor 
dia datultura 
dia nacional da consciência negra 
dia mundial de combate à AIDS 

ça no Encontro. "É importante 
organizar caravanas, não só no 
interior do Estado mas também 
nos Estados mais próximos de 
São Paulo. Este é um encontro 

estratégico do movimento popu­
lar, uma iniciativa importante 
para resistir ao projeto neolibe­
ral e construir uma alternativa 
popular" , aflrmou Batista. 

A crise das bolsas e a política neoliberal 
Umberto Martins 

Os povos dos países econo­
micamente dependentes são as 
principais vítimas da crise que 
vem abalando o sistema capita­
lista nos últimos meses. Subme­
tidos a processos de ajuste mo­
nitorados pelo FMI, retornam a 
lógica da recessão e do desem­
prego em massa, lembrando os 
períodos mais dramáticos da cri­
se da dívida externa, que os oti­
mistas julgavam superada pela 
orgia de empréstimos e aplica­
çoes estrangeiras. 

A turbulência dos mercados 
de capitais teve início em junho, 
na Tailândia. O Brasil não ficou 
imune. Registre-se que um bu­
rocrata do Banco Central che­
gou a sugerir que a desgraça da 
Tailândia seria "benéfica" à eco­
nomia nacional, uma vez que os 
agiotas e especuladores que de 
lá fugiam procurariam refúgio no 
mercado brasileiro- a famosa li­
nha de tranquilidade. Essa idéia 
não resistiu muitos dias. 

O clima mudou 

A crise reflete desequilíbri­
os mais profundos, de natureza 
estrutural, no processo de pro-

Bolso de Tóquio, em dia de crise 

dução capitalista. Têm por raiz 
as baixas taxas de crescimento, 
o desenvolvimento desigual e a 
falência do padrão de reprodu­
ção proviniente do pós-guerra, 
sustentado na expansão dos gas­
tos governamentais, que redun­
dou em déficits públicos colos­
sais e rombos insustentáveis nas 
contas externas. 

Estima-se que as quedas das 
bolsas de valores tenham provo­
cado um prejuízo em torno de 2 
trilhões de dólares aos investido­
res. Isto significa redução dos 
recursos disponíveis para aplica­
ções, principalmente nos "mer­
cados emergentes", e aumento 
dos juros. Conforme admitiu o 
ministro da Fazenda, Pedro Ma­
lan, "houve perda de riquezas em 

todo o mundo e a liquidez é me­
nor". As taxas de juros no exte­
rior subiram de uma média de 8% 
ao ano para cerca de 13%. O 
dinheiro ficou muito mais caro. 
Isto explica as políticas de ajus­
tes cambial (com fortes desva­
lorizações das moedas locais) e 
fiscal (tipo pacote FHC) imple­
mentadas pelos governos em di­
versos países, seja na Ásia (Tai­
lândia, Malásia e Coréia do Sul, 
entre outras), América Latina ou 
Leste europeu. 

Chega ao frm a fase de rela­
tiva euforia e "prosperidade" 
que acompanhou a implementa­
ção do projeto neoliberal nos 
países dependentes. Tendo por 
pressuposto a liberalização dos 
mercados, globalização das bol-

sas e a mais ampla abertura da 
economia às empresas multina­
cionais, tal processo está dei­
xando por saldo um grau inédito 
de desnacionalização da produ­
ção e um estoque de endivida­
mento externo bem mais eleva­
do e nocivo que o verificado no 
início da década perdida (anos 
80). Neste aspecto, a crise pode 
ser caracterizada como um re­
pique da crise da dívida exter­
na, que deixa países como o 
Brasil literalmente nas mãos de 
agiotas e especuladores, como 
notou o insuspeito economista 
tucano Roberto Macedo, em 
artigo publicado no jornal O Es­
tado de São Paulo. 

A euforia esteve ancorada na 
inversão do fluxo de capitais in­
ternacionais a favor dos "merca­
dos emergentes". O dinheiro, 
abundante, fluía fácil para aquisi­
ções (especialmente de estatais, 
através das privatizações), bolsas 
e refinanciamento da dívida, per­
mitindo o acúmulo de déficits na 
balança comercial e nas transa­
ções correntes do balanço de pa­
gamento desses países. 

A situação do Brasil é em­
blemática: a necessidade de fi­
nanciamento do balanço de pa-

gamentos (somando o rombo das 
transações correntes às amorti­
zações da dívida externa, com­
putadas na conta de capital) é 
estimada para este ano em cer­
ca de 60 milhões de dólares. O 
capital volátil investido nas bol­
sas, títulos, somado aos novos 
empréstimos e recursos investi­
dos nas aquisições e privatiza­
ções seriam mais que suficien­
tes para cobrir o rombo. Pelo 
menos era essa a esperança do 
presidente e seus assessores. 
Mas a festa não durou muito. 

As opções que se apresen­
tam às economias dependentes, 
no contexto dos governos neoli­
berais, são amargas. Consistem 
de ajustes recessivos, que em­
bora impiedosos e antipopulares, 
não afastam a perspectiva de 
crise cambial e sofrimentos ain­
da maiores no futuro. Pode-se 
aguardar o avanço do desem­
prego em massa, arrocho dos 
salários, quebradeira das empre­
sas (especialmente pequenas e 
médias), queda do consumo e 
das vendas, redobrada ofensiva 
contra os direitos sociais, au­
mento da centralização do ca­
pital, acompanhada de mais des­
nacionalização e entreguismo. 
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O ministro Sérgio Motta alardeia que a privatização do setor de tele­
comunicações será a maior já realizado no mundo, envolvendo 130 
bilhões de dólares. A política industrial e tecnológica ficará compro­
metida e a população terá prejuízos com o aumento das tarifas 

Telecomunicações: poder, 
ganância e desinformação 

~ Antonio Albuquerque e 
Enylson Camolesi 

O governo anunciou, no iní­
cio do mês de novembro, o mo­
delo de restruturação do Siste­
ma Telebrás (STB), que visa a 
implementar o seu projeto de pri­
vatização das empresas de tele­
comunicações. Este processo se 
iniciou há dois anos, com a que­
bra do monopólio do setor e, se­
gundo o ministro Sérgio Motta, 
se estenderá até junho do próxi­
mo ano, para quando se planeja 
efetuar a privatização. 

Motta anuncia aos quatro 
cantos que esta é a maior pri­
vatização em bloco já realizada 
no mundo: U$$ 130 bilhões. 
Este é o último setor das co­
municações que ainda não está 
no segmento privado, pois TV, 
TV cabo, revistas, jornais, rádi­
os ... , já são controladas pela ini­
ciativa privada. Nas concessões 
de Banda-B celular e na priva­
tização da empresa estadual de 
Telecomunicações do Rio Gran­
de do Sul, quem se interessou 
foram empresas dos Estados 
Unidos e da Europa, associadas 
a um banco, uma construtora e 
uma empresa brasileira que já 
monopoliza outras fatias do se­
tor de comunicações. 

A campanha de privatização 
do governo vem com um forte 
apelo popular. Afirma que só 
assim será possível toda a po­
pulação brasileira ter telefone e 
a preços baixos, como os R$ 
80,00 já anunciados. É preciso 
entender que está se mudando 
o modelo de captação de recur­
sos para a prestação desse ser­
viço: em vez de auto-financia­
mento (R$ 1.100,00 para a aqui­
sição da linha, mais as ações 
da Telebrás, que já valem mais 
do que o valor inicial mente 
pago) e uma das tarifas telefô­
nicas mais baixa do mundo, mi­
gramos para um sistema de ta­
rifa de preço real. 

Os aumentos tarifários sobre 
as telecomunicações ocorridos 
nos últimos três anos (mais de 
2800% sobre o telefone residen­
cial/comercial) dão uma dimensão 
do que estamos falando. Esse 
novo modelo, considerando a 
maturidade da Telebrás nos dias 
atuais, lhe dá maior capacidade 
de crescimento e condições de 
oferecer telefone não a R$80,00 
como o ministro anunciou, mas de 
graça. E continuar crescendo com 
suficiência de recursos próprios. 

A Lei Geral das Telecomu­
nicações (LGT) traz prejuízos 
aos municípios e à população. 
O artigo 81 dessa lei, joga para 
os orçamentos da União, dos 
Estados e dos Municípios os 
custos com as obrigações das 
empresas prestadoras de ervi­
ços de telecomunicações para 
com o cumprimento das metas 
de universalização do acesso à 
população aos meios de teleco­
municações. É um retrocesso, 
pois isto sempre foi de respon­
sabilidade da Telebrás, que sem­
pre foi auto-suficiente em seus 
negócios. 

Mais uma vez, vemos o país 
ser transformado num balcão de 
negócios internacionais, ajuda­
do por alguns sócios minoritári­
os locais. Vêm para ganhar di­
nheiro, para ampliar seus negó­
cios. Querem a infra-estrutura 
já montada de telecomunica­
ções. Querem os serviços lucra­
tivos, como o de celular que é 
altamente rendável e de baixo 
investimento, de comunicação 
de dados, de telefonia de longa 
distância e os de serviços de 
redes corporativas para grandes 
grupos privados. Mesmo para o 
serviço celular em região de 
baixa densidade populacional, 
como a região Norte, não apa­
receu nenhum grupo interessa­
do. O governo passa a falar em 
um leilão sem licitação para, a 
todo custo, fazer a concessão da 
exploração a algum grupo pri­
vado. Esse é um típico caso que 
mostra a verdadeira face da 
ganância especulativa. Para as 
regiões ricas e com alta densi­
dade populacional, como São 
Paulo, Minas Gerais ou Rio de 
Janeiro, vários grupos interna-

cionais se apresentam interes­
sados. 

O poder sobre o planeta está 
cada vez mais concentrado, co­
locando em risco a democracia. 
Sabemos a força que tem a mí­
dia: de formar opinião, de ele­
ger e destituir presidente, de 
impor o senso comum na opi­
nião pública, em especial numa 
sociedade com escolaridade 
média de apenas três anos. 

Neste final de século, mais 
de 40% do PIB mundial já está 
no setor de comunicações, em­
bora 2/3 da população mundial 
nunca tenham realizado uma li­
gação telefônica e mais de 50% 
dessa mesma população esteja 
a pelo menos um dia de cami­
nhada do acesso telefônico 
mais próximo. 

A política industrial e tecno­
lógica do setor ficará compro­
metida se esse modelo privati­
zante for implementado. Temos 
de considerar que toda grande 
operadora de telecomunicaçõe 
internacional tem seu próprio 
fornecedor de equipamento e de 
toda tecnologia preferencial. 
Tecnologia nacional e forneci­
mento de equipamentos do país 
terá espaço muito reduzico nes­
te modelo , fazendo do Brasil 
um exportador de empregos no 
se to r. 

O Centro de Pesquisas e 
Desenvolvimento da Telebrás, o 
CPqD, único centro de pesqui­
sas em telecomunicações na 
América Latina, ficará com seu 
futuro ameaçado, se ressentirá 
de parceiros industriais e perde­
rá sua fonte de recursos desti­
nados às pesquisas, oriunda de 
1% do faturamento do STB. 

Também o fabuloso lucro do 

-
• 

STB aumenta a ganância de 
grandes grupos eco nômi cos. 
Este ano, o STB deverá ter um 
lucro líquido superior a R$ 4,5 
bilhões , muito superior a qual­
quer outra empresa privada ou 
estatal. Em 1996, a Eletrobrás 
lucrou R$ 2,4 bilhões, a Petro­
brás R$ 670 milhões e a Vale 
do Rio Doce R$ 632 milhões. 
Está investindo R$ 7,5 bilhões. 
E tudo isto sem retirar um cen­
tavo do Tesouro. A Telebrás é 
auto-suficiente em recursos des­
de a sua criação em 1972 e sem­
pre colaborou com parte de seus 
fabulosos faturamentos para o 
equilíbrio das contas do gover­
no. Só este ano, estão sendo 
desviados R$ 1,5 bilhões, além 
de pagar o maior imposto do 
mundo sobre o setor: 35%. 

Sem sonegação, sem caixa 
dois a Telebrás sustenta a Bol­
sa de Valores de São Paulo 
(BOVESPA), sendo responsá­
vel por mais de 50% da sua 
movimentação diária. 

A Telebrás, até o fim deste 
ano, contará com 22 milhões de 
terminais telefônicos em funci­
onamento. A quinta maior ope­
radora do mundo, a estatal Fran­
ce Telecom, possui 28 milhões 
de terminais. Em número de 
celulares já temos o mesmo nú­
mero da França. Em 1996, o 
Brasil foi o quarto do mundo em 
ativação de terminais, superado 
apenas pela China, EUA e Ale­
manha. O número de acesso 
móveis celulares em serviço no 
STB no período 95-98 crescerá 
à taxa de 85% ao ano, devendo 
alcançar 6,4 milhões de aces­
sos em dezembro de 1988. Fa­
lar do STB é falar de um gigan­
te que cresce acima de qualquer 

outras taxas de crescimento do 
país e, até mesmo, do mundo. 

Os trabalhadores em teleco­
municações tem outra proposta 
para o se to r: transformar o STB 
na Brasil Telecom, a Operado­
ra Nacional, uma empresa de 
faturamento de U$ 20 bilhões, 
com um potencial de crescimen­
to gigantesco e capaz de fazer 
uma inserção soberana do Bra­
sil no mercado internacional. 
Com capacidade de competição, 
vantagem de escala, possibilida­
de de parcerias e agressividade 
mercado lógica nacional e inter­
nacional. 

Es e caminho já foi adotado 
pelas grandes potências: a Ale­
manha tem a Deustche Te­
leKom, a Inglaterra tem a B ritsh 
Telecom, a Itália tem a Itália 
Telecom, a França tem a Fran­
ce Telecom .. 

Seguir os caminhos do go­
verno e retalhar o STB em cer­
ca de 30 empre as para doá-las 
à grandes operadoras globais 
de telecomunicações é um cri­
me e vai na contramão da his­
tória. O Brasil tem uma empre­
sa com recursos humanos alta­
mente qualificados, uma planta 
instalada, tecnologicamente atu­
alizada, e financeiramente mui­
to forte. Não construir a Brasil 
Telecom é perder a locomotiva 
para o resgate da cidadania do 
país e dar provas de nossa insa­
nidade quanto a capacidade de 
inserção do país no bloco dos 
socialmente mais justos. 

"presidente e diretor de 
imprensa, respectivamente, do 

Sindicato dos Trabalhadores 
em Pesquisa Ciência e 

Tecnologia 
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Voto do PCdoB contra a CPMF 
A Bancada do PCdoB vem 

declarar o seu voto contrário ao 
Projeto deLein.0 3.553, de 1997, 
que prorroga por mais 12 meses 
a vigência da Contribuição Pro­
visória sobre Movimentação Fi­
nanceira- CPMF. Fazemos isso 
com a certeza do dever cumpri­
do e a consciência de aqui re­
presentar os interesses maiores 
da população brasileira. 

I 

I , _<% ----

cesso, tendo em vista acabar 
com o SUS e privatizar boa par­
te dos serviços. 

O Partido Comunista doBra­
sil não considera a vida uma 
mercadoria a ser exposta nas 
prateleiras das forças de mer­
cado. Vida não é negócio, saú­
de não é mercadoria! 

Não aceitamos chantagem 
nem pressões de um governo 
que, os fatos o demonstram, não 
se dá ao respeito. Em outras 
palavras, pratica o roubo do di­
nheiro da Saúde e pretende jo­
gar a responsabilidade sobre o 
Congresso Nacional, sonegan­
do à sociedade, como de praxe, 
a verdade. 

Em 1996, com a iminência 
do caos na Saúde Pública e o 
desmantelamento do Sistema 
Único de Saúde- SUS-, o Par­
tido Comunista do Brasil, mes­
mo cônscio da precariedade da 
solução, teve a responsabilida­
de política e social de votar a 
favor da Emenda à Constitui­
ção que criou a CPMF. Era 
uma solução transitória, dada 
uma situação de desastre a 
que foi levado o setor pela po­
lítica neoliberal do governo 
FHC. Este recurso extra, vin­
culado estritamente à manu­
tenção das ações e serviços de 
saúde, evidentemente, não 
podia substituir outras fontes 
de financiamento oriundas do 
Tesouro, nem podia ser desvi­
ado daquelas finalidades pre­
cípuas. 

-

Neste momento, a prorroga­
ção da CPMF servirá apenas 
para ajudar a financiar a políti­
ca económica aventureira que 
leva o Brasil para o desastre. 
Não pode o governo contar com 
o nosso voto para isto. 

Mas a realidade da execu­
ção orçamentária durante a vi­
gência da CPMF foi muito dife­
rente daquilo com que o gover­
no, em especial o Ministro da 
Saúde à época, Dr. Adib Jate­
ne, tinha aqui se comprometido. 
Durante este ano os recursos da 
CPMF foram não só desviados 
para pagamentos de encargos 
financeiros de responsabilidade 
da União, como vieram apenas 
a substituir recursos oriundos da 
Cofins e outros recursos ordi­
nários do Tesouro, que deixaram 

de ser destinados ou simples­
mente permaneceram conge­
lados na Conta Única junto ao 
Banco Central. 

Até 31 de outubro, da arre­
cadação deR$ 5.272.388.279,11 
da CPMF, o FEF reteve liqui­
damente R$ 322.266.238,56. 
Neste período o governo reteve 
das fontes constitucionais da 
seguridade (a Cofins e a CSLL) 
valor equivalente ao arrecada­
do pelo CPMF. Além disto, da 
arrecadação citada foram des­
tinados R$ 909.117.570,66 para 
o pagamento das dívidas da 
União para com o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT. 
Com isto, resultou que a exis­
tência da CPMF não acarretou 
nenhum aumento nos recursos 
para a Saúde. 

Agora o governo pressiona 
e chantageia o Congresso para 

Marchais, principal dirigente do PCF de 1972 a 1994 

Morre dirigente do PCF 
O ex-secretário-geral do 

Partido Comunista Francês, 
Georges Marchais, morreu 
no dia 16 de novembro, víti­
ma de problemas cardíacos. 
Ele foi secretário-geral entre 
1972 e 1994. O atual secre­
tário-geral, Robert Hue, afir­
mou que "o Partido está de 
luto". 

Mensagem 
do PCdoB 

O presidente do PCdoB, 
João Amazonas, enviou a se­
guinte mensagem ao Partido 

Comunista Francês: 
"Em nome dos comunistas 

brasileiros, manifestamos pro­
fundo pesar pelo falecimento 
do camarada Georges Mar­
chais. 

Durante muitos anos, o 
camarada Georges Marchais 
esteve à frente do Partido Co­
munista Francês na luta pela 
democracia, a paz e o socia­
lismo. Seu falecimento abre 
grande lacuna no movimento 
comunista, democrático e an­
tiimperialista na Europa e em 
todo o mundo." 

aprovar a prorrogação da 
CPMF, com o argumento das 
sérias dificuldades causadas 
pela crise cambial e das Bolsas. 

O governo, traindo a confi­
ança da população em geral, 
dos trabalhadores do setor e 
dos secretários estaduais e mu­
nicipais de Saúde, utilizou o 
acréscimo da tributação da 
CPMF para atender aos inte­
resses políticos de manutenção 
de uma política económica in­
consistente, que privilegia os 
interesses financeiros em detri­
mento da produção, do cresci-

mento e da melhora da distri­
buição de renda. 

Esta realidade desnudou a 
desfaçatez, o descaramento e a 
irresponsabilidade do governo 
federal diante de um assunto 
diretamente ligado à vida e à 
saúde do povo brasileiro, confi­
gurando uma traição ao Parla­
mento e à sociedade brasileira. 

Sob o manto da mentira pro­
pagandística do "Ano da Saú­
de", reteve recursos, desviou 
verbas, esterilizou a emergenci­
al CPMF e colocou a Saúde 
Pública num processo de retro-

O Partido Comunista doBra­
sil não compactua com a desfa­
çatez governamental, com o 
desvio permanente dos recursos 
da saúde e o absoluto descaso 
social. Por isso vota conscien­
temente contra a prorrogação 
da Contribuição Provisória da 
Movimentação Financeira -
CPMF e lutará, com todas as 
suas forças, em defesa do Sis­
tema Único de Saúde e de um 
financiamento justo, permanen­
te e vinculado constitucional­
mente para a Saúde Pública. 

Veja condenada por danos ntorais 
Na última semana de no­

vembro, a revista Veja pagou a 
indenização a que foi condena­
da por ter causado prejuízos 
morais ao membro do Comitê 
Central do PCdoB, Luciano Si­
queira. "Uma vitória parcial, 
porque o verdadeiro acerto de 
contas só ocorrerá com a revo­
lução socialista", afirmou Luci­
ano, ao ser informado que a 
Editora Abril havia pago a inde­
nização - o julgamento ocorreu 
em 11 de março. 

5anos 
no Tribunal 

Em sua edição de 20 de 
maio de 1992, Veja publicou re­
portagem de Expedito Filho, in­
titulada Anatomia da sombra, 
em que afirmava que Luciano 
Siqueira teria sido informante 
dos órgãos de repressão políti­
ca. Na época, o Comitê Cen­
tral do PCdoB, vários amigos e 
camaradas de Luciano envia­
ram cartas à revista negando 
veracidade à matéria; foram 
também elaborados manifestos 
subscritos por lideranças popu­
lares, intelectuais, artistas e per­
sonalidades, inclusive o atual 
governador, Miguel Arraes, e 
pelo ex-prefeito de Recife, Jar­
bas Vasconcelos; foram apro­
vados "votos de solidariedade" 
por Câmaras Municipais de 
muitas cidades pernambucanas 

Luciano: "Vitória parcial" 

e de outros Estados; foi reali­
zado ato de desagravo na As­
sembléia Legislativa de Per­
nambuco; o então deputado fe­
deral Renildo Calheiros fez dis­
curso na Câmara, desmentin­
do o artigo, mas nada foi regis­
trado por Veja. Luciano moveu 
processo civil contra a revista. 
Apresentou também queixa­
crime contra o ex-sargento 
Marival Chaves Canto, que ci­
tou Luciano como denuncian­
te, e processou o repórter Ex­
pedito Filho. Mas estes dois úl­
timos processos foram arquva­
dos, a despeito dos sucessivos 
recursos impetrados pelos ad­
vogados Luís Eduardo Greehn­
galgh e Aton Fon Filho -nas 
audiências em Recife atuou o 

advogado Marcelo Santa Cruz, 
do Movimento Tortura Nunca 
Mais. 

Passaram-se 5 anos até a 
sentença final do processo con­
tra Veja - os processos crimi­
nais foram arquivados. A sen­
tença, aprovada por unanimida­
de, condena "a ocorrência de 
atitude injuriosa, ou difamatória, 
por parte da revista, ao permitir 
a publicação de reportagem so­
bre pessoa viva, a partir de de­
poimento unilateral de outra, 
também viva, envolvida nos 
mesmos fatos." 

Doação 
ao PCdoB 

O Tribunal de Justiça doEs­
tado de São Paulo considerou 
que as "expressões usadas não 
foram cordiais, nem isentas de 
paixão" . Veja referia-se a Lu­
ciano como "delator de compa­
nheiros". A Editora Abril foi 
condenada a indenizar Luciano 
Siqueira em 200 salários míni­
mos, finalmente pagos em no­
vembro. 

"Destinei o dinheiro ao 
PCdoB, porque sempre consi­
derei que o ataque de Veja não 
era apenas a mim, mas ao nos­
so Partido. Infelizmente, a re­
vista não foi condenada a publi­
car uma retratação ou mesmo 
o resultado desse julgamento", 
afirmou Luciano. 
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O socialismo para o século XXI 
Com a presença de 97 parti- vara. O Partido Comunista do respostas teóricas e práticas aos 

dos comunistas, revolucionários Brasil foi representado pelo se- novos e complexos problemas da 
e progressistas de todos os con- cretário de Relações Internaci- luta de classes e do movimento 
tinentes, de intelectuais, acadê- anais do Comitê Central, José revolucionário contemporâneo, o 
micos, estudiosos marxistas, Reinaldo Carvalho. seminário afirmou o socialismo 
membros de centros de estudos, Estruturado em três comis- como a única alternativa para 
universidades e instituições cu- sões temáticas Realidades do abrir caminho ao progresso da 
banas de teoria política, realizou- Socialismo Contemporâneo, humanidade. Ao mesmo tempo, 
se em Havana nos dias 21 , 22 e Vigência do Pensamento Mar- reafirmou-se a atualidade do pen-
23 de outubro o seminário So- xista-Leninista e O Imperialis- sarnento marxista-leninista. 
cialismo para o Século XXI, mo no Final do Mi/ênio, o se- Refletindo uma realidade em 
promovido pela Escola Nico minário proporcionou um rico que começam a se manifestar os 
Lopez e pelo Departamento de intercâmbio de idéias e experi- primeiros sinais de certa recupe-
Relações Internacionais do Par- ências, com a apresentação de ração do movimento progressis-
tido Comunista Cubano. O 113 trabalhos e dezenas de in- ta em diferentes países, o semi-
evento foi uma das atividades de tervenções, constituindo um es- nário foi rico em intervenções 
maior projeção internacional no paço para reflexão e debate, sobre a estratégia e a tática con-
marco das comemorações do num ambiente pluralista e demo- creta da luta das massas, com a 
30° aniversário da queda em crático. busca e a promoção da unidade, 
combate de Ernesto Che Gue- Partindo da necessidade de dar a elaboração de plataformas de 

Humanidade é testemunha 
da crise capitalista 

"É necessário projetar uma 
imagem nova, fresca, do socia­
lismo, baseada num desenho de 
sociedade plena de justiça e li­
berdade, que atendendo as par­
ticularidades de cada caso, apre­
sente uma adequada correlação 
entre o plano e o mercado, igual­
dade e eficácia, centralismo e 
democracia, que implique uma 
verdadeira relação de proprie­
tários nos trabalhadores com 
respeito aos meios de produção, 
que respeite e leve em conta as 
diferenças, que preserve o meio 
ambiente e seja a genuína ex­
pressão da vontade popular". 
Assim sintetizou sua visão so­
bre o socialismo na atualidade, 
José Ramon Balaguer, membro 
do Birô Político do CC do PC 
Cubano, responsável pelas Re­
lações Internacionais. 

O dirigente cubano afirmou 
que a humanidade "é testemu­
nha de uma situação de crise do 
sistema capitalista que se ex-

~ -' ::;; 
José Ramon Balaguer Cabrera 

pressa tanto numa tendência a 
longo prazo de baixos ritmos de 
crescimento da atividade econô­
mica, como num marcado mo­
vimento cíclico que incluiu pro­
fundas quedas em meados da 
década de setenta e nos anos 
oitenta e noventa" . "A escas­
sez de investimento, o endivida-

menta generalizado, as já insus­
tentáveis taxas de desemprego 
e deterioração da taxa de lucro 
são apenas alguns dos sintomas 
da delicada saúde do sistema", 
destacou Balaguer. "Em tais 
condições, não há a menor dú­
vida de que o mundo tem dois 
caminhos: ou a continuidade da 
barbárie capitalista ou a busca 
de alternativas a esse estádio. 
Para nós, cubanos, como para 
milhões de seres humanos, a al­
ternativa continua sendo o soci­
alismo". 

O dirigenté cubano afirmou 
ainda que "a queda do socialis­
mo no Leste europeu e na 
URSS não implicou a nulidade 
do marxismo-leninismo como 
guia para a ação. Significou o 
desmoronamento de um tipo de 
marxismo dogmático, que nes­
ses países alcançou fo rça de 
teoria oficial, enterrando muitos 
princípios centrais de nossos 
clássicos" . 

Política ampla e flexível 
O representante do Parti­

do Comunista do Brasil, José 
Reinaldo Carvalho, expôs no 
Seminário Socialismo para o 
Século XXI as principais re­
soluções do 9° Congresso do 
PCdoB e discorreu sobre al­
gumas teses centrais do Pro­
grama Socialista do Partido 
Comunista do Brasil. Segun­
do Reinaldo, "na luta ideoló­
gica e política dos comunis­
tas brasileiros, tendo em con­
ta a experiência histórica da 
construção do socialismo e a 
nossa própria experiência na 
luta pela emancipação nacio­
nal e social do povo brasilei­
ro, é importante combater o 
dogmatismo no plano ideoló­
gico e o 'ultraesquerdismo' no 
político". 

Em sua intervenção, o Se­
cretário da Relações Interna­
cionais do PCdoB, afirmou, 

entre outras coisas: "A histó­
ria comprovou que constituiu 
um grave erro supor que o so­
cialismo podia construir-se se­
gundo esquemas apriorísticos 
ou modelos teóricos alheios à 
realidade nacional. Ficou de­
monstrado que o modelo úni­
co de socialismo é falso e anti­
científico. Também constituiu 
grave erro pensar que o soci­
alismo poderia ser construído 
através de linha reta ou por 
caminhos fáceis. Nosso Par­
tido tomou como tarefa priori­
tária a elaboração de um pro­
grama de luta pelo socialismo, 
tendo presente as peculiarida­
des nacionais". 

O representante do PCdoB 
expôs a visão dos comunistas 
brasileiros de que a conquista 
do socialismo é um caminho de 
árdua disputa com as classes 
dominantes retrógradas, carni-

nho que exige a realização de 
inúmeras batalhas com ampla 
participação popular. Os com­
batentes pelo socialismo têm 
que atuar no curso dos acon­
tecimentos cotidianos e parti­
cipar dos grandes e pequenos 
embates de caráter político, 
econômico, social, cultural etc. 
A intervenção do dirigente do 
PCdoB evidenciou também 
que a luta pelo socialismo exi­
ge a fixação de grandes obje­
tivos, no caso atual de nosso 
país a defesa da soberania 
nacional, a luta pela ampliação 
e aprofundamento da demo­
cracia e o combate pelas rei­
vindicações de caráter social, 
objetivos para cuja concretiza­
ção é indispensável praticar 
uma ampla e flexível política 
de alianças, capaz de forjar 
uma poderosa unidade nacio­
nal e popular. 

luta concretas, e a concertação venções, enriquecendo o acervo 
de alianças políticas, num esfor- de opiniões críticas do movimento 
ço para isolar o inimigo comum revolucionário referenciadas na 
- o neoliberalismo. avaliação dos primeiros ensaios 

Temas candentes como a luta de construção do socialismo no 
pela democracia e pela indepen- século XX. 
dência nacional nos marcos da O Seminário foi bastante 
luta geral pelo socialismo, o pa- enriquecido na abordagem da 
pel do patriotismo e do naciona- experiência concreta atual de 
lismo revolucionário como ele- construção do socialismo pela 
mentos constitutivos do fator sub- apresentação de trabalhos das 
jetivo, o papel do indivíduo no delegações da China, do Viet-
socialismo, o papel do mercado nã, do Laos e da Coréia, além, 
na transição do capitalismo para evidentemente, da intervenção 
o socialismo, as diversas formas da delegação do Partido Comu-
de propriedade na construção do nista Cubano e de cerca de duas 
socialismo e as complexas rela- dezenas de trabalhos e interven-
ções entre partido, Estado e or- ções de representantes de insti-
ganizações de massas foram re- tuições e centros de estudos e 
correntes em dezenas de inter- teoria política de Cuba. 

Deputado Nivaldo Santana 
presta solidariedade ao 

povo do Timor Leste 

Sessão solene pela 
independência do Timor 

Assembléia Legislativa de 
São Paulo, por iniciativa dos 
deputados Ruy Falcão (PT) e 
Nivaldo Santana (PCdoB), rea­
lizou sessão solene em homena­
gem ao povo do Timor Leste. A 
sessão contou com a presença 
de diversas personalidades e 
entidades. 

O Timor Leste fica numa 
pequena ilha no mar do Timor, 
na Oceania, entre Austrália e a 
Indonésia. Sua capital chama­
se Dali. O país encontra-se sob 
o domínio da Indonésia desde 7 
de dezembro de 1975, quando 
foi invadido. A Indonésia é go­
vernada por uma ditadura e já 
massacrou mais de um milhão 
de indonésios. 

Desde os primeiros instantes 
da invasão o povo timorense 
entrou em luta pela defesa de 
seu território e de sua liberda­
de. Nessa luta, j á morreram 
mais de 200 mil timorenses. Os 
militares indonésios matam a 
população civil do Ttmor da mes­
ma forma que massacram o seu 
próprio povo. 

O povo do Timor não quer 
ser anexado pela Indonesia. 
Entre os motivos da resistência 
estão as diferenças culturais e 
religiosas. A maioria dos timo-

renses é a soma de católicos e 
adeptos de cultos próprios, en­
quanto os indonésios são islâmi­
cos. Além disso, falam línguas 
diferentes. Os timorenses fa­
lam português. 

A Fretilin (Frente de Liber­
tação do Timor Leste) coman­
da a resistência no país. Recen­
temente, dois timorenses ganha­
ram o Prêmio Nobel da Paz: o 
professor José Ramos Horta e 
o bispo Carlos Ximenes Belo. O 
prêmio é um reconhecimento do 
mundo ao esforço pelo restabe­
lecimento da paz e da dignida­
de ao povo timorense. 

A ONU já considerou ilegí­
tima a ocupação do Timor. Tam­
bém a diplomacia portuguesa 
tem lutado para impor sanções 
internacionais à Indonésia. Mas 
o governo brasileiro pouco tem 
feito pela autodeterminação do 
Timor. 

A sessão solene da Assem­
bléia Legislativa de São Paulo 
contribui para a campanha pela 
independência do Ttmor. Outras 
atividades estão sendo realiza­
das pelo Brasil afora e uma cam­
panha de boicote aos produtos 
"made in Indonésia" também 
está sendo divulgada. 



INTERNACIONAL 
------------------------------------------------------------~-- ~------------------------------------------------------------

30 DE NOVEMBRO DE 1997 A CLASSE OPERÁRIA 11 

Atos em todo o mundo registraram os 80 anos da Revolução Russa. Em 
Moscou e outros locais da ex-União Soviética foram realizadas manifes­
tações contra Yeltsin, que atacou a revolução. Em São Paulo, João 
Amazonas ressaltou a importância e o exemplo de Outubro de 1917 

Ideais da revolução são atuais 
Atas, comemorações e pa­

lestras ocorreram em todo o 
mundo, registrando os 80 anos 
da Revolução Russa. Em 
Moscou, mais de 10 mil rus­
sos realizaram manifestação 
pela renúncia do presidente 
Boris Ieltsin e comemorando 
o aniversário da revolução so­
cialista. ~eltsin fez um pronun­
ciamento na TV pregando a 
"reconciliação" entre comu­
nistas e capitalistas no país, e 
considerando a revolução um 
"erro histórico fatal." 

Na manifestação, o lider do 
Partido Comunista, Gennady 
Ziuganov, respondeu: "Os ape­
los à paz e à reconciliação são 
inúteis. Milhões de desemprega­
dos e de refugiados não podem 
aceitar uma paz nestas condi­
ções". Ocorreram atas tam­
bém em São Petersburgo (anti­
ga Leningrado). 

No Brasil, a Assembléia Le­
gislativa do Rio de Janeiro rea­
lizou ato, onde foram saudados 
revolucionários brasileiros, como 
João Amazonas, Elza Monnerat, 
Carlos Danieli, Rogério Lusto­
sa, Maurício Grabois, Oscar 
Niemeyer, Gregório Bezerra, 
Daniel Aarão Reis, dentre ou­
tros. O ato foi iniciativa dos de­
putados Edmílson Valentin 

Hoteleiros: "Revolução 
teve significado mundial 

(PCdoB), Heloneida Studart e 
Marcelo Dias (PT). Em São 
Paulo, o presidente do PCdoB, 
João Amazonas, realizou pales­
tra no Sindicato dos Hoteleiros, 
onde afirmou: 

"Em 1917, pela primeira vez 
o povo, os trabalhadores, se le­
vantaram e destruíram o siste­
ma feudal-burguês, extremamen­
te reacionário, que dominava a 
Rússia. Dirigida por Lênin e o 
Partido Bolchevique, a revolução 
teve um significado mundial. Em · 
todos os países do mundo foram 
organizados partidos comunistas, 
partidos da revolução. Partidos 
que surgiram erguendo a bandei­
ra da justiça social, da liberdade, 

Jovens na manifestação em Moscou 

querendo destruir o velho siste­
ma da exploração do homem · 
pelo homem. 

"A revolução também teve 

influência enorme em todos os 
movimentos de libertação naci­
onal, que foram crescendo e, 
após a II Guerra, praticamente 

liquidaram com o velho sistema 
colonial implantado pelo imperi­
alismo. 

Saudando a Revolução de 17 
não saudamos unicamente o 
acontecimento memorável, a 
grande jornada russa, mas tam­
bém seu resultado como força 
libertadora que traz até nossos 
dias os ideais de justiça social. 
Comemoramos a Revolução de 
17 pela sua atualidade. As idéi­
as que ela representava não 
morreram. 

Hoje, quando observamos o 
regime capitalista, quando as­
sistimos a essa degradação 
que existe na sociedade, ve­
mos que as bandeiras de 1917 
continuam atuais, são bandei­
ras de hoje. A derrota que a 
revolução sofreu não foi im­
posta pelo capitalismo - que 
tentou de forma brutal esma­
gá-la. A derrota se deveu à 
inexperiência, 'falta de saber 
enfrentar os problemas novos 
que surgiram. 

Estamos vivendo uma épo­
ca conturbada, difícil. Mas ao 
mesmo tempo, vivemos tam­
bém uma época revolucioná­
ria. Nós somos o futuro! A 
humanidade acabará com 
toda a opressão e construirá 
o socialismo." 

Socialismo: uma causa com futuro 
O comunismo responde ao 

sonho antigo de um mundo de 
homens livres, trabalhando soli­
dariamente para uma socieda­
de de justiça e bem estar, liber­
ta dos grandes flagelos que mar­
caram o percurso da história 
humana: a fome, a guerra, a ex­
ploração e a opressão. 

Marx e Engels abriram o 
caminho para transformar esse 
sonho num projeto baseado na 
realidade social, na análise do 
processo histórico e na crítica 
do capitalismo, apontando as 
condições para a construção 
duma nova forma de organiza­
ção da sociedade: o socialismo. 

Com a Revolução de Outu­
bro, levada a cabo pelos comu­
nistas russos sob a direção de 
Lênin, pela primeira vez na His­
tória o socialismo tornou-se um 
empreendimento concreto. Os 
oprimidos e explorados toma­
ram nas mãos o seu destino, er­
guendo a bandeira vermelha dos 
trabalhadores. 

As forças da revolução 
Foi a grandiosa movimenta­

ção das massas populares,­
operários, camponeses, solda­
dos - que permitiu a queda do 
despotismo czarista e do seu 

aparelho repressivo. 
Foi a entusiástica participa­

ção da classe operária e das 
massas trabalhadoras o que deu 
suporte e conteúdo às transfor­
mações revolucionárias. 

Foi a heróica luta dos traba­
lhadores e do povo em geral que 
garantiu a defesa da revolução 
quando as forças reacionárias 
da Rússia e as intervenções im­
perialistas tentaram sufocá-la, 
com mais de oito anos de guer­
ra civil e invasões. 

Foi também a entusiástica 
participação das massas popu­
lares e dos trabalhadores que 
permitiu a rápida reconstrução 
do país após a guerra civil e de­
sencadeou o gigantesco esfor­
ço de industrialização que, em 
menos de quinze anos, transfor­
mou a velha Rússia atrasada do 
czarismo na dinâmica União 
Soviética que foi capaz em pou­
cos anos de ser tomar uma sóli­
da potência econômica. 

E foi, ainda, a empenhada 
adesão dos povos soviéticos ao 
regime e ao Estado criados pela 
Revolução de Outubro que tor­
nou possível, a custo de imen­
sos sacrifícios, a vitória da coli­
gação antifascista e a derrota do 

nazi-fascismo e dos monstruo­
sos projetas de regressão civili­
zacional que ele tentou implan­
tar no nosso século. 

Uma reflexão necessária 
A construção do socialismo 

revelou-se mais difícil e comple­
xa do que esperavam os comu­
nistas. Retirar as lições desse 
fracasso é necessário, não só . 
para salvaguarda do grande pa­
trimônio positivo deixado por 
essas experiências, como para 
delas tirar as devidas correções 
aos projetas, concepções, pro­
postas e atuações dos que que­
rem prosseguir e concretizar a 
luta pelo socialismo. 

Questões como as que se 
referem à essência do Poder, do 
Estado e da Democracia; à real 
intervenção dos trabalhadores e 
do povo na v.ida política e na 
gestão econômica; às formas e 
ritmos de apropriação e gestão 
social dos grandes meios de pro­
dução e distribuição dos bens; 
ao papel do mercado; à genera­
lização, assimilação e fruição da 
cultura, da informação e do pro­
gresso científico e técnico; às 
condições e processos de for­
mação da consciência social; ao 
aprofundamento da teoria; e 

também quanto ao papel, funci­
onamento, democracia interna, 
controle do exercício do poder 
e formas de atuação dos parti­
dos no processo da construção 
do socialismo- tomam neces­
sária uma reflexão atualizáda, 
tanto para a recuperação do 
movimento comunista como 
para o patrimônio de cada par­
tido comunista. 

Mas fazer a análise e crítica 
das causas que levaram, nos 
anos 80, à derrota da primeira 
experiência histórica de constru­
ção do socialismo não é ceder 
às pressões-dos inimigos do so­
cialismo que procuram denegrir, 
caluniar, destruir, tudo o que em 
nome do socialismo se fez e faz. 

Enfrentar a regressão ao 
capitalismo 

Com a perda da URSS foi 
quebrada uma correlação de 
forças que mantinha em conten­
ção as forças mais agressivas e 
as formas mais brutais do capi­
talismo e do imperialismo. De­
sembaraçado da alternativa re­
presentada pelo campo socialis­
ta, o capitalismo desencadeou à 
escala mundial uma violenta 
ofensiva para fazer voltar atrás 
a marcha da História. Intensifl-

ca ·a exploração dos trabalhado­
res e a espoliação dos povos. 
Proclama e impõe as suas leis 
como horizonte inultrapassável 
não só da vida econômica como 
no conjunto da atividade huma­
na. Reforça o seu caráter agres­
sivo e de domínio pela força. 
Nos próprios países capitalistas 
mais desenvolvidos os modelos 
econômicos e sociais são rees­
truturados em profundidade em 
detrimento dos trabalhadores, 
aumenta o desemprego, são de­
sarticuladas as estruturas de 
controle da economia pelo po­
der político e de proteção social 
dos trabalhadores, conquistadas 
no decorrer do século com a · 
luta e, em larga medida, pela 
pressão do confronto com as 
reais aquisições do socialismo 
em construção. 

No limiar do século XXI o 
empreendimento da superação 
revolucionária do capitalismo, 
iniciado no plano mundial pela 
Revolução Russa de Outubro de 
1917, mantém-se como questão 
central da nossa época. 

Trechos do comunicado 
da Comissão Política do Co­
mitê Central do PC de Por­
tugal 
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Publicamos as intervenções especiais realizadas no go Congresso do 
PCdoB. Liege Rocha fala sobre a realidade das mulheres; José Rei­
naldo Carvalho sobre as relações internacionais; Haroldo Lima so­
bre as privatizações e Aldo Rebelo sobre os desafios do socialismo 

A realidade da mulher e o PCdoB 
A presidente da UBM 

(União Brasileira de Mulheres), 
Liege Rocha, fez a intervenção 
especial obre a realidade da 
mulher brasileira e o PCdoB. 
Segundo ela, mudanças signifi­
cativas ocorreram na vida da 
metade feminina do planeta nas 
últimas décadas. O Relatório de 
Desenvolvimento Humano de 
97, publicado pelas Nações Uni­
das, mostra que "nenhuma so­
ciedade trata suas mulheres tão 
bem quanto trata seus homens". 

No Brasil, as mulheres são 
consideradas "minoria" apesar 
de serem 51% da população. A 
inserção das mulheres no mer­
cado de trabalho é uma das mais 
marcantes transformações so­
ciais ocorridas desde os anos 70. 
Chegamos ao mercado de tra­
balho impulsionadas, num pri­
meiro momento, pela necessida­
de de complementar a renda 
familiar. Outros fatores contri­
buíram para uma maior presen­
ça das brasileiras na esfera da 
produção, como o aumento da 
escolaridade das mulheres, a 
atuação do movimento feminis­
ta que com sua luta conquistou 
direitos e espaços na vida públi­
ca e a queda da taxa de fecun­
didade, que hoje é de 2,3 filhos 
por mulher, o que significa uma 
considerável diminuição em re­
lação a 1980, quando a taxa era 

de 4,5 filhos por mulher. 
A maior concentração do 

trabalho feminino está no setor 
terciário, principalmente na área 
de serviços. Em 1980 o salário 
feminino correspondia a apenas 
50% do salário pago aos ho­
mens. No Brasil de hoje, as 
mulheres detêm apenas 29% da 
renda nacional e chefiam IA (um 
quarto) das farm1ias brasileiras. 
As mulheres concentram-se nos 
cargos menos valorizados, não 
galgando postos de chefia e de 
poder. 

A participação política vem 
se ampliando nestas últimas dé­
cadas. Hoje, no Senado, dos 81 
senadores, 6 são mulheres, e na 
Câmara dos Deputados ão 34 
deputadas para 513 deputados. 
Lançamos mão das políticas 
afirmativas, como é o caso das 
cotas. A lei 9.100/95 garantiu 
20% de mulheres nas chapas 
proporcionais dos partidos polí­
ticos. Na última eleição houve 
um aumento de 8 para 11,7% no 
número de vereadoras no país, 
tendo o Nordeste o maior cres­
cimento. A CUT, por exemplo, 
vem garantindo a participação 
de no mínimo 30% de mulheres 
nos cargos de direção da enti­
dade. 

As conquistas estão amea­
çada pela política neoliberal. As 
redes de creches, as delegacias 

de defesa da mulher passam por 
momentos difíceis e é visível o 
esvaziamento dos conselhos da 
condição feminina. Os direitos 
sociais estão ameaçados, que­
rem fazer com que os 120 dias 
de licença maternidade não con­
tem como tempo para a aposen­
tadoria. A violência contra a 
mulher está presente no nosso 
cotidiano, nos lares, nas ruas e 
no ambiente de trabalho, com o 
assédio sexual. 

O Ministério da Saúde esti­
ma o alarmante número de 270 
mortes maternas para 100 mil 
nascidos vivos, índices seme­
lhantes aos do Haiti. Em São 
Paulo, a AIDS já é a principal 
causa de morte de mulheres 
entre 15 e 49 anos. 

A UBM conquistou visibili­
dade e respeitabilidade no mo­
vimento feminista nacional, mas 
o enraizamento da corrente 
emancipacionista ainda é débil, 
são poucas as companheiras que 
assumem a questão da mulher 
e estão envolvidas diretamente 
com este trabalho. No entanto, 
vale ressaltar experiência inte­
ressante desenvolvida no movi­
mento sindical em Salvador 
(BA) e no Rio de Janeiro 

A concepção emancipacio­
nista não se prende apenas à luta 
pela conquista da igualdade de 
direitos políticos e sociais entre 

Liege Rocha 

homens e mulheres, mas está 
ligada com a luta revolucionária 
para que se elimine a explora­
ção do homem pelo homem e 
também a opressão de gênero. 

É fundamental dar conseqü­
ência prática à nossa concepção, 
ampliando o debate no plano ide­
ológico e incorporando a ques-

tão de gênero no partido, seja nos 
seminários, cursos e atividades, 
assim como modificando as re­
lações de gênero no seio dos co­
munistas. É necessário também 
desencadear um processo de 
formação das comunistas, incen­
tivando sua participação nas ins­
tâncias de decisão. 

Novo marco nas relações internacionais 
O secretário de relações in­

ternacionais, José Reinaldo Car­
valho, apresentou informe espe­
cial destacando que, após o 8° 
Congresso, "nosso Partido sou­
be promover, de acordo com as 
orientações emanadas do oita­
vo Congresso, importantes mu­
danças em sua linha de conduta 
e em suas tarefas internacio­
nais. Saímos de um marco e -
treito de relacionamento, muitas 
vezes condicionado pelo secta­
rismo, por preconceitos, esque­
mas abstratos e visões apriorís­
ticas, e adotamos uma postura 
mais aberta, mais flexível e mais 
audaciosa. Hoje o Partido Co­
munista do Brasil cultiva e de­
senvolve relações de amizade e 
cooperação com mais de uma 
centena de partidos e organiza­
ções comunistas, revolucionári­
os e progressistas em todo o 
mundo." 

Em sua opinião "não são pou­
cos os partidos comunistas que 
elaboram linhas programáticas 
e percorrem caminhos táticos e 
estratégicos consoantes às rea­
lidades nacionais, experimentam 
métodos mais adequados visan­
do a aproximar-se das amplas 

José Reinaldo Carvalho 

massas trabalhadoras e popula­
res, forjar uma consciência po­
lítica e social avançada, partici­
par das lutas em posição desta­
cada e inserir-se no curso dos 
acontecimentos a fim de encon­
trar alternativas viáveis à encru­
zilhada que vive hoje a humani­
dade." 

Para José Reinaldo, os co­
munistas devem considerar 
como seus "os êxitos do Parti­
do Comunista de Cuba, do Par­
tido Comunista da China, do 
Partido Comunista do Vietnã, do 
Partido do Trabalho da Coréia 
e do Partido Revolucionário do 

Povo Laosiano, na resistência 
ao imperialismo e no esforço 
para construir o socialismo". Ele 
destacou que o PCdoB desen­
volveu "inúmeras ações de soli­
dariedade e, na medida das nos­
sas possibilidades, procuramos 
divulgar material propagandísti­
co sobre as ricas experiências 
em curso naqueles países. Par­
ticularmente intenso foi o traba­
lho de solidariedade a Cuba, sím­
bolo da resistência e da luta dos 
povos latino-americanos. Em 
relação à China e ao Vietnã, 
acompanhamos com vivo inte­
resse e difundimos os progres-

sos no terreno econômico resul­
tantes das inovadoras políticas 
ali adotadas. Hipotecamos soli­
dariedade à Coréia, alvo do ata­
que do regime sul-coreano e do 
imperialismo norte-americano. 
Ao nos irmanarmos com os par­
tidos comunistas que exercem 
o poder e apoiarmos, sem reser­
vas, as experiências de constru­
ção do socialismo em seus res­
pectivos países, nós não os con­
sideramos, entretanto, modelos 
perfeitos e acabados da nova 
sociedade." 

O secretário de relaçõe in­
ternacionais do Partido chamou 
a atenção para o significado es­
pecial que tem nos dias de hoje 
o Fórum de São Paulo: "Princi­
pal articulação de partidos de 
esquerda da América Latina e 
do Caribe, o Fórum de São Pau­
lo, que já realizou 7 encontros 
desde 1990 quando foi criado, 
tornou-se um espaço de inter­
câmbio e colaboração da es­
querda latino-americana. Des­
de o primeiro encontro, o Fórum 
de São Paulo tem aprovado re­
soluções de caráter antiimperi­
alista, em favor da unidade e 
integração dos povos latino-

americanos, em solidariedade a 
Cuba e ao movimentos demo­
cráticos e libertadores em todo 
o subcontinente. A sua impor­
tância realça-se ainda mais no 
momento atual em que na Amé­
rica Latina, alvo da intensa ofen­
siva neoliberal capitaneada pelo 
imperialismo norte-americano, 
cresce a resistência e a luta dos 
povos pela democracia, pela 
afirmação da soberania nacio­
nal e pelos direitos ociais dos 
trabalhadores." 

Finanlizando, Jo é Reinaldo 
afirmou que "o internacionalis­
mo do Partido Comunista do 
Brasil é o combate sem tréguas 
ao imperialismo e sua política 
neoliberal, é a luta intransigente 
pela afirmação da soberania e 
da independência do nosso país 
e de todos os países dominados. 
É a consciência de que a con­
quista do socialismo é insepará­
vel do combate decidido por uma 
pátria livre e independente. Por 
isso proclamamos que na situa­
ção atual o internacionalismo 
proletário é também a defesa da 
soberania nacional de todos os 
países subordinados pela hege­
monia imperialista." 
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Sobre as privatizações no Brasil 
O deputado federal Haroldo 

Lima apresentou informe ao 9° ê 
Congresso analisando a política ~ 

o 
de privatizações que vem sendo ·~ 
aplicada no país em sucessivos ~ 

u; 
governos, desde a ditadura. Para ~ 

Haroldo, "o modelo de desenvol­
vimento sob a iniciativa estatal, 
exercido no Brasil durante déca­
das, foi a resposta dada pelo Es­
tado brasileiro aos desafios do 
desenvolvimento, num quadro 
em que o capital privado nacio­
nal era débil para enfrentar os 
problemas postos e o capital es­
trangeiro não tinha interesse em 
investir. Esse tipo de política eco­
nômica promoveu a industrializa­
ção do país." 

O deputado baiano citou "a 
existência no país, na década de 
70, de 582 estatais. As dificul­
dades que o Estado passou a 
enfrentar na passagem da dé­
cada de 70 para a de 80 forma­
ram a base objetiva da aceita­
ção rápida pelos governantes 
brasileiros da receita privatiza­
dora, que chegava através do 
Banco Mundial e do FMI." 

Fazendo um histórico da pri­
vatização no país, Haroldo re­
gistrou que "o primeiro passo do 
Estado brasileiro no rumo da 
privatização foi dado no gover­
no do general Figueiredo, ao cri­
ar, cinco meses após sua posse, 
em julho de 1979, o Programa 
Nacional de Desburocratização. 
Com Figueiredo cumpre-se, por­
tanto, a primeira etapa da políti­
ca de privatização, com o saldo 
de 20 estatais vendidas e mais 
22 transferidas para governos 

Haroldo Lima 

estaduais ou fundidas a outras 
empresas." 

A segunda etapa da privati­
zação ocorreu no governo Sar­
ney, em 1985: "Nessa segunda 
etapa, 42 desestatizações foram 
concluídas, incluindo-se aí trans­
ferências de empresas para go­
vernos estaduais, liquidações e 
18 privatizações. Com Fernan­
do Collor de Melo, em 1990, tem 
início a terceira etapa da priva­
tização no Brasil. No próprio dia 
da posse, o novo governo pro­
mulga a MP 155/90, depois 
transformada em Lei 8.031190, 
instituindo o Programa Nacio­
nal de Desestatização. Até o · 
impeachment do presidente, dois 
anos e meio depois de sua pos­
se, o governo Collor privatizou 
18 estatais, siderúrgicas e petro­
químicas na maioria." 

Haroldo lembrou as oscila­
ções do governo Itamar Franco 
na política de privatizações. Na 
sua opinião houve "certo esfor­
ço no sentido de controlá-lo em 
função de interesses nacionais 
e de moralizá-lo. A despeito dis­
to, 17 estatais foram privatiza-

das durante o governo Itamar 
Franco." 

O governo FHC marca a 
"quinta etapa da política de pri­
vatização brasileira, de longe a 
maior e de mais amplo alcance. 
Assim, o governo promoveu a 
quebra do monopólio estatal do 
petróleo e das telecomunicações 
e a liberação da pesquisa e la­
vra do subsolo do país a empre­
sas de qualquer nacionalidade, 
entre outras mudanças consti­
tucionais. Sancionou a Lei das 
Concessões. O disposto em ou­
tra lei, a 9.074/95, permitiu ain­
da a transferência ao setor pri­
vado de concessões para explo­
ração de serviços de energia 
elétrica." 

Fernando Henrique remar­
cou todos os leilões suspensos 
no governo de Itamar Franco, 
inclusive os de 8 petroquímicas. 
Incluiu 31 portos brasileiros. 
Abriu ao capital privado a tele­
fonia celular, o transporte de si­
nais por satélite e outros seg­
mentos de telecomunicações. E 
finalmente, em maio de 1997, 
levou a cabo a entrega da Cia 
Vale do Rio Doce, que foi a vi­
gésima privatização feita pelo 
governo FHC e a maior estatal 
já vendida no Brasil. 

"Quando, em um país como 
o Brasil, um governo opta pela 
privatização em larga escala e 
em toda a linha, em função, ba­
sicamente, de capitalizar-se para 
pagar dívidas e juros, está ex­
cluindo-se de suas obrigações 
nacionais, entregando trinchei­
ras estratégicas ao controle de 

quem quer que seja, em uma 
palavra, capitulando frente à 
ganância do grande capital", 
opinou o deputado. 

Na opinião de Harold o as 
avaliações das estatais, seguin­
do métodos determinados por 
instituições estrangeiros são pre­
judiciais aos interesses do país. 
O valor obtido através do cha­
mado fluxo de caixa "não tem 
nada a ver com o valor do patri­
mônio líquido real que ela tem. 
É uma tramóia descomunal". 

Vinte e uma empresas que 
aparecem na lista das "500 mai­
ores e melhores do Brasil", da 
revista Exame, de 1995, foram 
estatais brasileiras privatizadas 
a partir de 1991. Essas estatais 
foram vendidas por US$ 6,66 
bilhões, dos quais só US$ 1,19 
bilhão foram pagos em dinhei­
ro. Na lista da Exame, apare­
cem com patrimônio líquido re­
gistrado deUS$ 22,3 bilhões. 

Haroldo Lima ainda denun­
ciou que o governo "promove 

. em diversas estatais diferentes 
tipos de ajustes prévios às 
suas alienações. Tem gasto, em 
alguns destes ajustes, mais di­
nheiro do que recebe quando 
termina a venda da estatal pe­
los preços aviltados já vistos. O 
Relatório do TCU de 1996 diz 
que 'os ajustes financeiros rea­
lizados nas empresas alienadas 
no período de 1993 ao final de 
1996, envolvendo quatro empre­
sas (CSN, Cosipa, Açominas e 
Embraer), totalizaram R$ 3,8 
bilhões, o que corresponde a 
27,7% de toda a arrecadação do 

Programa Nacional de Deses­
tatização' ". 

O que se tem chamado de 
"moedas podres", ou de "moe­
das de privatização", são títulos 
públicos desvalorizados, com­
prados no mercado com 20%, 
30% e até 40% abaixo do valor 
de face, e que entram na com­
pra de estatais com seu valor 
integral. Do total deUS$ 13,73 
arrecadado pelas privatizações, 
de 1990 até 1995, US$ 8,8 bi­
lhões entraram como "moedas 
podres" e somente US$ 4,93 foi 
recolhido em dinheiro. Houve 
casos em que as ditas "moedas 
podres" representaram a totali­
dade das moedas oferecidas em 
troca de estatais. Nesses casos 
o governo entregou essas esta­
tais sem receber nenhum dinhei­
ro, nem à vista, nem a prazo. 

"O Brasil, já agora, no cená­
rio internacional, só perde em 
privatização para a Austrália. 
Um espectro ronda o horizonte 
brasileiro. Governantes falam 
em megaprivatizações e asse­
veram que não vão receber, da­
qui por diante, "moedas podres". 
Querem "cash". E estão otimis­
tas. Vai ficando claro que essas 
megaprivatizações serão feitas 
para passar ao capital estrangei­
ro as empresas mais dinâmicas 
de nosso país e os serviços ener­
géticos básicos", afirmou. 

Finalizando, Haroldo Lima 
considerou o Brasil "grande e 
pleno de riquezas. O povo é la­
borioso e pode erguer uma gran­
de Nação. Inaceitável é vender 
a pátria." 

Os desafios atuais do socialismo 
Os desafios atuais da luta 

pelo socialismo foi o tema da in­
tervenção do deputado federal 
por São Paulo, Aldo Rebelo. 
Após fazer uma retrospectiva da 
queda do socialismo e da resis­
tência nos últimos anos, Aldo 
destacou que o PCdoB, em 
1992, no seu 8° Congresso, apro­
vou a estratégia socialista para 
a transformação da sociedade 
brasileira, que culminou com a 
aprovação do programa socia­
lista. 

"A estratégia socialista, além 
de responder a uma exigência 
objetiva do contraditório desen­
volvimento do Brasil sob o regi­
me capitalista, teve significado 
educativo, ideológico e político, 
ao apontar o rumo da resistên­
cia à ofensiva avassaladora do 
capital", afirmou. 

Segundo Aldo, o mundo ca­
minhou neste final de século 
para a exacerbação do domínio 
dos monopólios em escala naci­
onal e internacional e se, ao 
mesmo tempo, intensificaram­
se os processos de socialização 
e internacionalização da vida 
econômica, política e cultural da 
humanidade, estes fenômenos 
aproximaram e amadureceram 
as condições objetivas para a 

substituição do sistema capita­
lista-imperialista pelo socialismo. 
Mas as derrotas sofridas pelo 
socialismo tornaram mais difícil 
e complexa a realização dessa 
tarefa. Daí a necessidade de 
caminhos que aproximem a ne­
cessidade objetiva do socialismo 
de sua possibilidade política, real 
e concreta nos dias de hoje. 

"A exemplo do mundo, o 
Brasil amadureceu para o soci­
alismo. Embora marcado pela 
dependência e desigualdade e 
por relativo atraso tecnológico, 
o sistema capitalista desenvol­
veu-se plenamente no Brasil e 
qualquer alteração duradoura de 
suas características só será al­
cançada na medida em que se 
inicie a construção da socieda­
de socialista. É de todo correto, 
portanto, afirmar a atualidade 
da luta pelo socialismo no Bra­
sil de nossos dias", acredita. 

Aldo afirma que "o capita­
lismo não será vencido apenas 
com discursos e folhetos, por 
mais importantes que sejam. É 
preciso pôr em movimento am­
plas forças sociais, permitir que 
os trabalhadores vivam suas 
experiências políticas e, para 
isso, é indispensável formular 
objetivos parciais, estabelecer 

alianças estratégicas e táticas". 
"A degradação da vida do 

povo, da soberania da nação e 
de suas instituições republica­
nas desafia as correntes pro­
gressistas a reunir todos os que 
estejam dispostos a resistir e 
abrir caminho em meio ao cer­
co neoliberal e neocolonialista. 
Quanto mais amplo e mais efi­
caz for o combate a essa ofen­
siva, mais próximo ficará o so­
nho socialista de um regime de­
mocrático da maioria, de um 
progresso econômico acelerado 
e de maior igualdade social." 

"Lutar pelo socialismo, 
portanto, é estabelecer, desde 
já vinculação 

profunda dos lutadores soci­
alistas com o dia-a-dia dos tra­
balhadores da cidade e do cam­
po, da juventude, das mulheres 
e da intelectualidade. Tem gran­
de importância, neste aspecto, 
o trabalho junto aos sindicatos, 
às organizações estudantis, às 
associações de moradores, às 
entidades femininas e aos cen­
tros de cultura, onde deve pre­
valecer o espírito combativo e 
unitário. 

Lutar pelo socialismo é pug­
nar também pela independên­
cia nacional e pela preservação 

Aldo Rebelo 

da herança cultural de nosso 
povo, ameaçadas pelo hegemo­
nismo político e pelo exclusivis­
mo cultural das grandes potên­
cias. Os comunistas são os pa­
triotas mais conseqüentes. A 
eles cabe estimular a defesa da 
soberania nacional, a preserva­
ção dos valores nacionais, de 
seus símbolos e de sua cultura; 
compreender que só a classe 
operária e o povo estão imbuí­
dos do mais puro patriotismo, 

até porque parcela substanci­
al das classes dirigentes já as­
sociou seus negócios e valores 
ao cosmopolitismo globalizan­
te. Mas é preciso compreender 
também que, além do povo sim­
ples, o sentimento nacionalista 
contagia setores importantes 
das camadas médias, das For­
ças Armadas, do pequeno e 
médio empresariado e dos reli­
giosos. 

Lutar pelo socialismo, enfim, 
não é esperar que ele brote por 
obra e graça do espontaneísmo 
econômico, ou da pregação te­
oricista de seitas de esquerda. 
Antes, é preciso acumular for­
ças reais, aglutinar aliados, de­
nunciar as contra-reformas ne­
oliberais apresentadas pelo atual 
governo e lutar por reformas 
progressistas, que ampliem a 
democracia, reforcem a sobe­
rania nacional, limitem a força 
dos monopólios privados, com 
destaque para os estrangeiros, 
acelerem o crescimento da eco­
nomia e a geração de empre­
gos, redistribuam a riqueza e a 
cultura". 

Segundo Aldo, será verme­
lho mas também verde e ama­
relo, o socialismo que vingará e 
florescerá no solo brasileiro. 
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Boleto que está sendo enviado a todos os militantes do PCdoB 

O Partido Comunista do Bra­
sil está lançando uma campanha 
de contribuição financeira mili­
tante. "Trata-se de um esforço 
de planejamento, para estabele­
cer objetivos, elaborar o orça­
mento partidário e ter um con­
trole maior de sua aplicação", 
informa Ronald Freitas, tesou­
reiro do Partido. 

Para ele, "a Raspadinha foi 
um sucesso financeiro e políti­
co, e agora vamos dar uma aten­
ção maior à contribuição finan­
ceira regular do militante." Até 
o final deste ano, todos os mili­
tantes que preencheram o ca­
dastro do 9° Congresso (foram 
mais de 20 mil) devem receber, 
pelo correio, um carnê de con­
tribuição bancária, com opções 
diferenciadas. O pagamento 
pode ser feito através de co­
brança bancária utilizando o car­
nê (são doze boletos), através 
de cartão de crédito Visa e, so­
mente no caso do Estado de São 
Paulo, através de transferência 

automática para os que têm con­
ta no Banespa. 

O militante definirá o valor e 
a forma de parcelar o pagamen­
to (anuidade, trimestral, semes­
tral ou mensal). A contribuição 
mínima anual é de R$ 120,00 
(ou R$ 10,00 por mês). 

Juntamente com o carnê, se­
gue um cartão resposta para ser 
preenchido pelo militante e reme­
tido à direção nacional. "Se algum 
militante não receber a correspon­
dência, deve entrar em coritato 
com o Partido, para verificarmos 
se houve algum problema com o 
envio ou se há problema com o 
cadastro", alerta Freitas. 

O total arrecadado será divi­
dido entre as instâncias partidá­
rias (20% para a direção nacio­
nal, 80% para os regionais - que 
decidirão a distribuição em suas 
respectivas áreas). "A nossa ex­
pectativa é de que a campanha 
seja um fator de discussão de fi­
nanças nas várias áreas de atu­
ação partidária", finaliza. 

Finanças, uma questão decisiva para 
o crescimento partidário 

Resumo da intervenção 
especial feita por Ronald 
Freitas no 9o Congresso 

"É necessário nos debruçar-
mos sobre o 'problema de finan­
ças' a partir de um redimensio­
namento de sua importância 
política e de um tratamento pro­
fissional na sua execução. Seja 
na sua captação, seja no gasto. 

A atividade de finanças deve 
ser vista como um elemento 
garantidor da execução das pro­
postas políticas derivadas de 
nossos objetivos e da nossa atu­
ação. Ela deve estar em pé de 
igualdade com as várias frentes 
de atuação partidária, e mere­
cer por parte das direções tra­
tamento compatível a isso. 

O militante que contribui de 
forma organizada e constante 
com o Partido dá uma demons­
tração de adesão e integração 
na vida partidária, o que o des­
taca. As instâncias partidárias, 
onde o mecanismo de contribui­
ção dos militantes existe de for­
ma regular, no geral funcionam 
mais ativamente e conseguem 
desenvolver o trabalho político 
com maior capacidade de inici­
ativa e mais criatividade. 

Ainda existe entre nós uma 
atividade bastante amadora nes­
sa frente. Ao se planejar uma 
campanha ou um evento, a últi­
ma coisa que se trata, quando 
se trata, são os custos. Eles só 
surgem na hora do 'pagamento 
da fatura'. Não se compreende 
suficientemente que um eficaz 
controle contábil é de decisiva 
importância não só para se cum­
prir as exigências legais mas 
também para permitir um eficaz 

controle de toda atividade parti­
dária. Torna-se necessário e 
urgente criarmos um sistema de 
finanças que abranja Fontes de 
Captação; Orçamento; Con­
trole. 

Fontes de Captação - Atu­
almente são restritas e limitadas, 
e com exceção das advindas de 
mandatos parlamentares e algu­
mas contribuições militantes 
constantes, são dispersas, irre­
gulares e esparsas. Devemos 
planejar essa atividade de for­
ma que se crie um complexo de 
fontes de captação, do que re­
sulte uma situação de finanças 
com uma base estável e cres­
cente. Destacaríamos algumas 
formas: 

Finanças partidárias 

Contribuição do militan te 
é uma forma clássica, básica e 
estatutária. É uma fonte de re­
cursos importante que não pode 
ser desprezada. Além de ser um 
dos destacados indicadores do 
grau de adesão partidário por 
parte da militância. 

Contr ibuição dos par la­
mentares é uma fonte que já 
contribui expressivamente, mas 
que, cremos, poderá ser poten­
ciada. 

Finanças de massas 
Campanhas são momentos 

de busca concentrada de recur­
sos para a realização de certo 
objetivo. Temos de revitalizar as 
campanhas no Partido, que no 
geral são timidamente divulga­
das e algumas até jocosamente 
encaradas. Considero uma ati­
vidade que, além do conteúdo de 
captação de recursos, tem um 

potencial de despertar forças 
coletivas e estimular a militân­
cia que nem sempre percebe­
mos. A experiência da 'Raspa­
dinha do 9° Congresso' é um 
exemplo muito vivo disso. Ao 
lado da grande repercu são po­
lítica e divulgação de rnídia, e de 
ter-se revelado de fácil venda­
gem, muitas raspadinhas fica­
ram encalhadas em virtude de 
atitudes conservadoras e/ou bu­
rocráticas diante da campanha. 

Rede de contribuinte é 
outra forma tradicional e que 
está em certo esquecimento. 
Sempre trabalhamos com ami­
gos do Partido que contribuíam 
regularmente conosco. É neces­
sário voltar a esta prática, listar 
os contribuintes em potencial, 
procurá-los, discutir com eles 
uma contribuição e ver o meca­
nismo mais adequado para que 
a contribuição se efetive. 

Eventos a r tístico-cultu­
rais, outra importante atividade 
que necessitamos desenvolver e 
promover. A título de sugestão, 
creio que devemos iniciar, a par­
tir do próximo ano, a realização 
anual de um Evento Nacional, de 
caráter político-artístico-cultural 
e que, além de proporcionar a 
divulgação de nossas idéias, de 
ser um espaço de congressamen­
to cultural das várias regiões do 
país, seja destacadamente uma 
importante fonte de fmanças. 

Finanças na ação política 
A ampliação da influência do 

Partido tem nos referenciado e 
credenciado junto a círculos po­
líticos amplos como uma força 
política séria, íntegra e que de­
fende com determinação os in­
teresses nacionais. É necessá-

Ronald Freitas 

rio sabermos buscar junto a es­
ses setores, através de discus­
são em nível elevado, ajuda 
material que nos permita desen­
volver atividades políticas que 
se revertam em defesa de inte­
resses comuns. 

Orçamento, uma ferra ­
menta necessária - Através do 
planejamento prévio de ativida­
des, da sua previsão orçamen­
tária, podemos estabelecer uma 
correta aplicação dos parcos 
recursos que dispomos e maxi­
mizar sua utilização. A busca de 
uma ótima relação custo/bene­
fício político fica muito difícil de 
ser atingida se não se discute 
previamente os custos das ati­
vidades, de modo que se esta­
beleçam de fato prioridades. 

Controle, uma exigência 
de transparência e eficiência 
- A realização de política de 
controles de gastos em todos os 
níveis, é uma conseqüência ló­
gica de atividade de finanças 

pautada pelo profissionalismo. É 
necessário adequarmos nossa 
atividade nesta área. Primeira­
mente devemos padronizar os 
processos de avaliação contá­
bil , prestações de contas, em 
todos Estados e no Comitê Cen­
tral. 

Or çamento e controle - No 
processo de elaboração e apro­
vação de um orçamento criamos 
as condições para uma partici­
pação mais ampla nos processos 
decisórios pelos níveis de direção, 
estimulando o trabalho coletivo. 
Através dos processos de con­
trole, estabelecem-se mecanis­
mos que garantem a transparên­
cia de gestão dos bens partidári­
os, facultando uma real democra­
tização na gestão do nosso patri­
mónio. Mecanismos de presta­
ção de contas em todos os ní­
veis, dos níveis superiores aos 
subalternos e vice-versa, são a 
expressão concreta desse pro­
cesso de controle. 
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Em sua segunda reunião, o novo Comitê Central, eleito no 9° Congres­
so, analisou a situação política do país e apontou os objetivos partidá­
rios para as eleições do próximo ano. O PCdoB insiste na necessidade 
de uma candidatura ampla para derrotar o neoliberalismo 

''Para derrotar o neoliberalismo 
é necessária candidatura ampla'' 
O presidente do PCdoB, 

João Amazonas, fez a avaliação 
da situação política e econômi- j 
ca durante a reunião do Comitê ~ 
Central, onde destacou que "es- :i 
tamos atravessando um perío- ~ 
do de crise aprofundada do ca­
pitalismo internacional, que por 
enquanto se manifesta mais for­
temente nos chamados 'países 
em desenvolvimento' . Os países 
do tipo dos Tigres Asiáticos e 
os "cordeiros" latino-america­
nos são os mais afetados. Nes-
ta crise, há gente que perde, 
mas há também quem ganha! As 
oligarquias financeiras se apo­
deram de mais regiões do pla­
neta" . 

Amazonas destacou que "o 
Brasil é um dos países mais atin­
gidos pela crise . O pacote do 
governo agrava ainda mais a si­
tuação do povo e atrela o país 
aos interesses internacionais. 
Continuando neste rumo, o país 
sairá mais pobre e dependente 
da crise que hoje vivemos." 

Ano eleitoral 
No próximo ano, acontece­

rão as eleições para presidente 
da República, governadores, se­
nadores e deputados federai e 
estaduais. "Em nosso país, as 

A reunião do Comitê Central ocorreu nos dias 22 e 23, em São Paulo 

eleições sempre significam tur­
bulências. Nelas ocorrem a luta 
entre os setores mais progres­
sistas e os mais reacionários. 
Desta vez, o governo Fernando 
Henrique violou a tradição de 
não existir a reeleição nos car­
gos executivps no país. E seu 
governo só trata da reeleição. 
Toda a mídia está orientada 
para combater a oposição a 
FHC, está orientada a impedir 
a unidade oposicionista", lem­
brou o presidente do PCdoB. 

"A maior parte da burguesia 
nacional juntou-se ao imperialis-

mo, temendo ser esmagada. 
Atualmente não há mais divi­
sões abertas nas classes domi­
nantes. No campo oposicionis­
ta, nosso Partido tem se batido 
para organizar a luta contra o 
modelo neoliberal de Fernando 
Henrique. A formação do Blo­
co de Oposição foi muito impor­
tante, unificando um setor das 
esquerdas. Mas o inimigo é for­
te, e dificuldades existem", afrr­
mou. 

Para o presidente do 
PCdoB, "os reacionários que­
rem dividir e confundir as es-

querdas. As leis eleitorais estão 
cada vez mais restritivas. A si­
tuação atual exige a criação de 
ampla frente nacional, demo­
crática e popular contra o neoli­
beralismo. Uma frente que vá 
além da questão eleitoral. Nes­
te sentido, precisamos de um 
candidato único que represente 
essa frente mais ampla. Para 
derrotar o neoliberalismo é ne­
cessária candidatura ampla. O 
isolamento da esquerda favore­
ce aos inimigos, aos reacionári­
os. A esquerda delirante é uma 
tendência perigosa, pois preci-

samos de uma ampla frente para 
derrotar o neoliberalismo. 

Objetivos 
partidários 

O dirigente comunista res­
saltou que o Partido deverá re­
alizar alianças políticas que pos­
sibilitem aumentar a influência 
e atuação partidárias nos Esta­
dos, e derrotar os candidatos da 
direita nas eleições para gover­
nador. O PCdoB pretende au­
mentar de 9 para 15 a sua ban­
cada federal, e ter também 15 
deputados estaduais. "É impor­
tante lembrar que a nova legis­
lação eleitoral exige que tenha­
mos no mínimo 1% dos eleito­
res em todo o país e deputados 
em 5 Estados para termos lide­
rança e estrutura de bancada no 
Congresso. Precisamos igual­
mente de 1% dos eleitores em 
cada Estado, para termos estru­
tura de bancada. Devemos lan­
çar candidatos a deputado fe­
deral em todos os Estados e dar 
importância e organização tam­
bém às campanhas dos deputa­
dos estaduais. Durante todo o 
ano de 98, devemos sair a cam­
po para ganhar eleitores, popu­
larizar nossos candidatos e fa­
zer crescer o nosso Partido". 

Novo Comitê Central Direção elege Comissão Política 
e f orma comissões auxiliares 

Por erro, no último núme­
ro não saiu o nome do ca­
marada Daniel Almeida na 
lista de integrantes do Comitê 
Central. Esta é a lista com­
pleta. 
Efetivos 
- Adalberto Monteiro 
- Alanir Cardoso 
- Aldo Arantes 
- Ana Maria Rocha 
- Antonio Renildo Souza 
- Carlos Augusto Diógenes 
- Daniel Almeida 
- Edmilson Valentim 
-Edson Silva 
- Eduardo Bonfim 
- Elza Monerat 
- Eronildo Bezerra 
- Eustáquio Vital Nolasco 
- Haroldo Lima 
- Inácio Arruda 
- Jairo José 
- Jarnil Murad 
- Jandira Feghali 
- Francisco Javier Alfaya 
-João Amazonas 
-João Batista Lemos 
-José Aldo Rebelo 
-José Carlos Ruy 
-José Ouriques Freitas 
-José Reinaldo Carvalho 

-José Renato Rabelo 
- Jussara Cony 
- Liege Rocha 
- Luciano Siqueira 
- Luis Carlos Chaves 
- Luis Fernandes 
-Maria Socorro Jô Vieira 
- Maria Socoro Gomes 
- N ádia Campeão 
- Nivaldo Santana 
- Olival Freire 
- Pedro de Oliveira 
- Péricles Souza 
- Ricardo Abreu - Alemão 
- Sérgio Miranda 
- Vanessa Grazziotin 
- Wagner Gomes 
- Walter Sorrentino 
Suplentes: 
- Ronald Freitas 
-Newton Miranda 
- Agnelo Queiroz 
- Dilermando Toni 
- Madalena Guasco 
- Altarniro borges 
-Divino Goulart 
- José Messias de Souza 
- Edvaldo Nogueira 
- Orlando Silva Jr. 
-Lia Klein 
- Joel Batista 
- Sérgio Barroso 

O novo Comitê Central, 
eleito no 9° Congresso do 
PCdoB, realizou nos dias 22 e 
23 de novembro sua segunda 
Reunião Plenária. Foram elei­
tos os integrantes da Comis­
são Política e Secretariado e 
das comissões auxiliares do 
comitê. O segundo ponto de 
pauta foi a conjuntura política 
e as eleições de 1998 (veja 
artigo nesta página). 

A Comissão Política é for­
mada por João Amazonas, 
Renato Rabelo, José Reinal­
do de Carvalho, Pedro de Oli­
veira, João Batista Lemos, 
Vital No lasco, Walter Sorren­
tino, Jô Moraes, Ana Rocha, 
Ronald Freitas, Aldo Rebelo, 
Haroldo Lima, Sérgio Miran­
da, Ricardo Abreu (Alemão) 
e o líder da bancada na Câ­
mara Federal (atualmente, 
Aldo Arantes). O secretaria­
do é integrado por João Ama­
zonas, Renato Rabelo, José 

Reinaldo de Carvalho, Pedro 
de Oliveira, João Batista Le­
mos, Vital No lasco. 

Foram formadas comis­
sões auxiliares do Comitê Cen­
tral. Integram a Comissão de 
Organização: Renato Rabelo, 
Dilermando Toni, Jairo José, 
Joel Batista, André Bezerra e 
Lejeune Mato Grosso; a Co­
missão de Agitação e Propa­
ganda: Pedro de Olivera, José 
Carlos Ruy, Olival Freire, Ja­
vier Alfaya, Divo Guisoni, Gui­
omar Prates e Carlos Pompe; 
a Comissão de Movimento Sin­
dical: João Batista Lemos, 
Wagner Gomes, Altarniro Bor­
ges, Sérgio Barroso, Augusto 
Cesar Madeira e Marcelo Car­
dia; a Comissão de Formação: 
Walter Sorrentino, Madalena 
Guasco e Nereide Saviani; a 
Comissão de Finanças: Ronald 
Freitas, Edrnilson Valentin e 
Eriberto Muniz; a Comissão de 
Organizações de Massas: Vi-

tal Nolasco, Nádia Campeão 
e Liege Rocha; a Comissão 
de Relações Internacionais: 
José Reinaldo de Carvalho; a 
Comissão Parlamentar: Aldo 
Arantes, Sérgio Benassi e Fá­
bio Tokarski; a Comissão de 
Saúde: Jandira Feghali, Jussa­
ra Cony, José Alberto Hermó­
genes; a Comissão para acom­
panhamento do quadro parti­
dário no Rio de Janeiro e apre­
sentação de parecer ao Co­
mitê Central: Renato Rabelo, 
Sérgio Miranda eWalter Sor­
rentino; a Comissão encarre­
gada de apresentar ao Comi­
tê Central um esboço da his­
tória do Partido Comunista do 
Brasil: José Carlos Ruy, Au­
gusto Buonocori e Madalena 
Guasco; e destacados os ca­
maradas Orlando Silva Jr. e 
Ricardo Abreu (Alemão) 
para acompanhar, junto ao 
Comitê Central, o trabalho da 
juventude. 



Fábio Palácio 

O centenário de nascimento 
de Di Cavalcanti- que vem pas­
sando relativamente desperce­
bido, não obstante seja grandio­
sa a obra desse artista - é uma 
boa oportunidade para refletir 
sobre algumas questões susci­
tadas pelo movimento modernis­
ta. Essas questões remetem, de 
forma mais geral, à relação en­
tre arte e sociedade, temática em 
cujo âmbito persistem algumas 
tensões, geralmente expressas 
por meio de categorias como 
modernidade e dependência, 
vanguarda e subdesen­
volvimento, nacional e 
universal. 

As tensões expres­
sas por meio desses 
conceitos permanecem 
ainda hoje atuais na 
arte brasileira e encon­
tram na obra de Di uma 
poderosa possibilidade 
de expressão concreta. 

Di Cavalcanti nas­
ceu no Rio de Janeiro, 
em 6 de setembro de 
1897, onde também vi­
ria a falecer em 26 de 
outubro de 1976. Ini­
ciou sua carreira em 
1916, publicando char­
ges políticas. No ano 
seguinte começou a 
pintar, sob influência 
do art-noveau france­
sa. Após participar da 
Semana de Arte Mo­
derna de 1922, embar­
cou para Paris, onde 

Duas Mulatas -1961 

conheceu influências Reunião -1965 

do cubismo e do sur-
realismo. Na Itália, viu a obra arte de Di Cavalcanti represen-
de Ticiano. Pouco depois , em 
29, pintou painéis modernos 
onde já se sobressaiam as te­
máticas populares. A partir de 
1935, Di Cavalcanti assimila a 
arte social dos muralistas me­
xicanos Orozco, Rivera e Si­
queiros. É quando passam a ser 
predominantes em sua obra as 
temáticas brasileiras. 

Tal qual Cândido Portinari 
(cuja temática central é o tra­
balho), os motivos principais de 
Di Cavalcanti são populares: o 
carnaval, a boêrnia, o deboche, 
as mulatas, o erotismo, a vida 
do subúrbio carioca. Seu estilo 
caracteriza-se por uma espécie 
de "cubismo com curvas barro­
cas". As cores são vivas, refe­
rência permanente à realidade 
dos trópicos. Como um todo, a 

ta uma solução criativa alcan­
çada a partir de elementos tec­
no-estéticos tomados de em­
préstimo às vanguardas européi­
as. 

A obra do artista carioca -
expressão de um país de desen­
volvimento contido - atesta o 
esforço de construção de uma 
identidade nacional, consagrado 
pelo avanço de setores médios 
urbanos e de uma burguesia do 
Estado, a partir de meados dos 
anos 20. Di Cavalcanti nos en­
sina que, nos marcos de uma 
sociedade como a brasileira, que 
vive entre a modernidade e a 
dependência, não é possível evi­
tar que categorias como moder­
no, nacional e popular interfi­
ram no conteúdo da produção 
artística, pois servem como pa-
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râmetros reflexivos, como con­
ceitos que orientam a experiên­
cia e são por ela enriquecidos 1

• 

Alguns 2 concebem em Di 

Cavalcanti um ímpeto 
modernista que aspira ao 
universal mas é refreado 
pela exigência de estilo e 
temáticas nacionais e po­
pulares . Por trás dessa 
tese encontra-se a idéia 
de que a ideologia aprisi­
ona a arte, como se pu­
desse existir uma arte 
neutra de influências so­
cuus. 

Na obra de Di Caval­
canti, ao invés de tornar­
se um impasse, a tensão 
entre o nacional e o uni­
versal se resolve de for­
ma criativa e em favor do 
primeiro elemento, pois Di 

como asseverava Mário 
de Andrade - só se rea­
liza na obra na medida 
em que tanto mais ela é 
nacional. Por aí, deve­
mos compreender o uni­
versalismo que permeia 
manifestações como o 
samba e o jazz, por 
exemplo. E por aí pode­
mos compreender que 
a possibilidade de reali­

zação universal de uma mani­
festação cultural é fruto de um 
amadurecimento da experiên-

cia , de um certo 
acúmulo de refle­
xão social sobre 
seu objeto. O uni­
versal em cultura 
não é algo passível 
de ser forjado. 

O mercado cultural, porém, 
atua em franco desacordo com 
essa lei. Cria - a partir da pura 
agregação de elementos díspa­
res (engenharia que recebe o 
nome de kitsch) - um universal 
efêmero, isto é, um universal 
falso, que não se firma como tal 
-porque não tem possibilidade 
de transcendência histórica e 
nem mesmo de realização soci­
al , a não ser na esfera do con­
sumo. 

Aos que tentam fazer do 
nacional-popular uma mera 
peça ideológica de inspiração 
nacional-desenvolvimentista, 
sem qualquer vínculo de objeti­
vidade com a realidade de um 

percebe que o universal - país como o Brasil, é preciso 

lembrar que nenhuma experiên­
cia humana está apartada da 
realidade social. Mesmo o pre­
tensamente neutro discurso da 
globalização cultural e da diver­
sidade do mercado não passam 
de cânones ideológicos, certa­
mente não a serviço dos inte­
resses do povo e da nação bra­
sileira, mas dos conglomerados 
da indústria cultural. 

A obra de Di Cavalcanti e o 
próprio modernismo brasileiro 
legam-nos essas lições. E não é 
de espantar que elas possam 
estar tão profundamente expres­
sas neste pioneiro da iconogra­
fia nacional, cuja vida pessoal 
não foi sempre mais que uma 
extensão da obra. 

' Que o digam artistas como Glauber Rocha. 
2 Como Sônia Salzstein, em artigo para a 

Folha de São Paulo de 07/09/97. 


